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EDITAL DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA N.º CNC 01-2014




O MUNICÍPIO DE SELBACH, RS, por meio da Comissão de Licitações, torna público aos interessados que, de acordo com a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, bem como às normas estabelecidas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, encontra-se aberta a licitação sob a modalidade de CONCORRÊNCIA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, e que, em 13 de fevereiro de 2014, às 08:30 horas, na Comissão de Licitações, situada à Largo Adolfo Albino Werlang, 14, CEP 99450-000, na Prefeitura Municipal de Selbach, RS, estará recebendo documentação e propostas para a contratação de empresa(s) para a prestação de serviços de transporte escolar, através da Comissão Permanente de Licitações.

1 - DO OBJETO LICITADO:



O objeto da presente licitação é a contratação de empresa(s) para a prestação de serviços de transporte escolar da Rede Pública Municipal e Estadual de Ensino, de alunos residentes no município, compreendendo distritos e regiões administrativas, conforme especificado abaixo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer, deste Município, tudo conforme este edital, seus anexos e Minuta de Contrato, que fazem parte integrante desta licitação.

	Item
	ROTA
	LOCALIDADES
	Km/DIA
	Capacidade mínima do veículo

(passageiros sentados)

	01
	01
	Segunda-feira, quinta-feira e sexta-feira

Terça-feira

Quarta-feira

Descrição

TRAJETO 01 

Turno: manhã

Início: 06h 25 min às 07h 15 min

Total de Km: 23km

Número de alunos: 16 alunos
O trajeto inicia na E.E.E.M. Adão Seger, percorre até o trevo sentido Tapera/RS, pára no Pé de Cedro (S1) segue em direção a propriedade de Bruno Lüthemeier (S1), rumo à estrada geral, saída próximo a TOSAGRO. Em seguida segue o calçamento para Linha Floresta, parada na propriedade de Nirto Dierings (S1). Retorna para a propriedade de Dionísio Staudt (S1), TOSAGRO (S1), segue em direção a propriedade de Gervásio Kolling, seguindo em direção a RS 223 na propriedade de Ademar Feldkircher (S1), seguindo pela RS 223 até a entrada para a propriedade de João Kuhn(S1), retorna em direção a RS, parando na FECREI (S1 + S1P), retornando pelo trevo principal, parada no loteamento novo (faz a quadra) (S+/- 8 + 1f), vai para a EMEI Nossa Senhora Auxiliadora, E.E.E.M. Adão Seger (professores e alunos) para EMEI A Sementinha.

TRAJETO 02

Turno: TARDE

Início: 11h 45 min às 13h 15 min

Total de Km: 60 Km

Número de alunos: 11 alunos

 O trajeto inicia na E.E.E.M. Adão Seger, segue em direção ao trevo principal, sentido Arroio Grande até a FECREI (D1 + 1P), retorna sentido Tapera, parando no Pé de Cedro (D1), segue em direção a propriedade de Bruno Lütkemeier(D1 e S1). Em seguida segue em direção a TOSAGRO (D1), segue para o calçamento e vai até propriedade de Dionísio Staudt (D1), retorna para o calçamento até propriedade de Arlindo Ludwig (casa de pedra D1), segue até Nirto Dierings (D1), segue até Linha Floresta, na propriedade de Irineu Fath (D2), segue E.E.E.F. Frei Anselmo. Embarcam alunos desta escola, e vai sentido Adilson Maldaner(D1), Valmir Frantz (D1), volta e vai até o Volmir Terhorst (D1 e S1), segue até a propriedade de Rosalvo Santos (D1, S1), Evandro Schwaab (S1), retorna para E.E.E.F. Frei Anselmo, onde há embarque e desembarque. Segue em sentido a propriedade de Adácio Backes (D1- Iara), passando pela residência de Genésio Cossul, propriedade de Délcio Schmitz (S1), e Jacó Schwade, entrando na propriedade de Marcio Koehler, Alveri Dierings, Ricardo Terhorst. Em seguida, segue até a residência de Dalvori Peiter (S1), de Daniel Geisel (D2), percorrendo até a ponte de São Rafael, para recolher alunos (Delmar Löser, Veruck (D1, S2) segue UPL (D1, S1), residência de Leonir Bartz (D1,S1), retornando para a estrada geral até a E.E.E.F. Frei Anselmo. Embarcam 2 alunos para E.E.E.M. Adão Seger, direção calçamento, entra na propriedade de Renato Cossul (S1), volta para o calçamento, segue em direção da propriedade Bruno Lütkemeyer (S1), vem em sentido a RS 223, vai ao recanto do Mel (S1), retorna ao trevo principal, loteamento novo (faz a quadra s) seguindo para a E.E.E.M. Adão Seger.

TRAJETO 03

Turno: TARDINHA

Início: 17h 10 min às 18h 
Total de Km: 20,1km

Número de alunos: 14 alunos


O trajeto inicia na EMEI A Sementinha (S +/-15), sentido trevo principal, parando no cemitério deixando os alunos daquela localidade, retorna a E.E.E.M. Adão Seger saindo às 17h e 45 min, onde embarcam +/-, passa pela EMEI Nossa Senhora Auxiliadora (S2), seguindo sentido trevo principal, tendo uma parada no cemitério, na Mecânica Bottega, seguindo em direção ao trevo principal, sentido Tapera/RS, entra na propriedade de Bruno Lütkemeyer (D1), seguindo pelo travessão até o calçamento, vai para a propriedade de Renato Cossul (D1), volta para o trevo principal, segue até o trevo de acesso a Colorado, no trevo de Acesso a Santa Terezinha, vai até a propriedade de João Velter (D1).

TRAJETO 04 A
Turno: TARDINHA
Início: 18h 

Total de Km: 45 km

Número de alunos: 10 alunos 

SOMENTE NA 3ª FEIRA: 


Inicia na E.E.E.M. Adão Seger, em direção ao trevo principal até a FECREI, retorna ao trevo, segue em direção de Linha Floresta, vai até a propriedade (em caso de chuva) de Dionísio Staudt (D1),segue em direção a propriedade de Ildo Fath(D1), E.E.E.F. Frei Anselmo (D3), segue a Linha Bela Vista, residência de Arseli Müller (D1), seguindo em direção a Cruz, Vilmar Lauermann (D1), segue pela geral em direção a propriedade de Leomar Muskopf (D1), volta pela geral, entrada  na propriedade Bogorni, até a propriedade de Vilson Schaefer (D1), segue pela geral até Linha São Pascoal, na propriedade de Gilberto Reichert (D1), retornando para Selbach.

TRAJETO 04 B

Turno: TARDINHA
Início: 18h 

Total de Km: 40 km

Número de alunos: 7 alunos

SOMENTE NA 4ª FEIRA:

Inicia na E.E.E.M. Adão Seger, segue em sentido ao trevo principal, vai até o Pé de Cedro (D1), retorna ao trevo em direção a Linha Floresta, casa de pedra do Sr. Arlindo Ludwig (D1), segue em direção ao calçamento até Linha Floresta, direção Paulo Jacoby (D1), segue para propriedade de Délcio Schmitz (D1), segue pela principal até Linha Bela Vista (D1), segue pelo travessão até Claudio Maldaner (D1), volta até o capitel, segue pela principal até Linha São Pascoal na propriedade de Neri Junges, retornando para Linha Floresta até a propriedade de Normélio Geisel (D1), retornando em seguida para Selbach.

	103,1 Km

148,1 Km

143,1 Km


	16 alunos +
01 motorista

	02
	02
	Segunda-feira a Sexta-feira

Descrição


TRAJETO 01
Turno: manhã

Início: 6h10 min às 07h20min
Total de Km: 30 km

Número de alunos: 14 alunos


 O trajeto inicia na E.E.E.M. Adão Seger (S3), segue em direção a Colorado/RS pelo asfalto na propriedade de Celso Schwab (S1), segue em direção a Milton Kuhn (S1). Em seguida vai até a propriedade de Roque Fioreze (S1), segue em direção à propriedade de Flávio Vian (S1 – carona), retorna ao asfalto e vai até a propriedade de Renato Katzer (S1) vai em direção a propriedade de Carlos Pasinato (S1), Jairo Pasinato (S1), segue em direção ao condomínio Werllang, onde mora Dirson Schatz (S1, D3- trabalhadores). Em seguida, segue para a propriedade de Irineu Tischer (S1) vai em direção a propriedade de Neusa Weirich (S1) retornando para a E.E.E.M. Adão Seger, retorna pelo calçamento até a LICS (S3) vai em direção ao capitel (S6), segue o calçamento até o loteamento Muller (S5) e vem para EMEI Maria Auxiliadora, E.E.E.M. Adão Seger e EMEI A Sementinha.  

TRAJETO 02
Turno: meio-dia

Início: 11h30min às 13h10 min
Total de Km: 37 km

Número de alunos: 13 alunos


 O trajeto inicia na EMEI A Sementinha em direção a E.E.E.M. Adão Seger, loteamento Müller (D6), segue até o capitel (D5), ai retorna para a E.E.E.M. Adão Seger vai para o calçamento até a LICS (D3) retorna para o asfalto sentido Colorado/RS, vai para Celso Schwab (D1), Milton Kuhn (D1), Roque Fioreze (D1), Valdir Finger (S2), Flávio Vian (D1), retorno para a propriedade de Renato Katzer (D1 e S1), Carlos Pasinato (D1), Jairo Pasinato (D1), propriedade de Euclésio Pezzinne (Miro Gonçalves (empregado) – S1). Vai para o condomínio Werlang (D1 e S1), Irineu Tischer (D1), Jorge Schwab (S1), Neusa Weirich (D1) até a LICS (S2), segue no sentido capitel, vai para a propriedade de Luis Kummer (S1), retorna ao capitel (S4), vai para a E.E.E.M. Adão Seger (D) retorna ao loteamento Muller (S8) vai ao Bairro União e (pega a Pamela), retorna a E.E.E.M. Adão Seger e EMEI A Sementinha. 

TRAJETO 03
Turno: tardinha

Início: 17h15min às 18h30min
Total de Km: 32 km

Número de alunos: 14 alunos 

 O trajeto inicia na EMEI A Sementinha (S12). Na esquina do Sr. Paulo Maldaner (D4), na E.E.E.M. Adão Seger (D8 e S13) vai até o loteamento Müller (D13), vai ao Bairro União e deixa a Pamela (neta do João Aroni), volta para a E.E.E.M. Adão Seger saindo às 17h40min. O trajeto vai em direção ao capitel (D4), vai até a propriedade de Luis Kummer (D1), retorna pelo capitel até a LICS (D2) segue em direção ao asfalto para Colorado/RS, na propriedade de Valdir Finger (D2), propriedade de Renato Katzer (D2), Euclésio Pezzini (D1), condomínio Werllang (D1 e S3 – trabalhadores) ai retorna para Selbach. 


	99 Kms
	15 alunos +
01 motorista

	03
	03
	Segunda-feira a Sexta-feira

Descrição

TRAJETO 01
Turno: manhã

Início: 5h45min às 7h25min
Total de Km: 41km

Número de alunos: 23 alunos

  O trajeto sai da cidade em direção a RS 223 sentido Ibirubá/RS até os pés de erva em direção a Linha Santa Isabel, passa pelas terras de José Mathias Kolling  passa pelo cemitério de Linha Santa Isabel e segue para a propriedade de Ernani Konrad (S1) vai até a propriedade de Décio Sander (S1), entra na Linha Webber, vai até a residência de Alcione Webber (S2), Renir Webber (S1), passa na propriedade de Lauro Heuert, segue a esquerda na propriedade de Pedro Rauber (S1), vai até Sirinei Dresch (S1), volta pela gruta, entra na propriedade de Luis Maldaner (S2), vai para a propriedade de Fernando Seibel (S1), Claudio Sander (S1), vai em direção a José Staudt (S1P), segue em direção a José Mathias Kolling (S1), vai para a propriedade de Nelson Prediger (S2) segue até Renato Dalberto (S1) e vai em direção a E.M.E.F. Aníbal Magni. Retorna pela RS 223 vai até a propriedade de Pedro Altmayer (S3) segue para a RS 223 na propriedade de Claudir Schwaab na Linha Santa Fé (S1), Anildo Guareschi (S1) segue em direção ao Haras Pino, residência de Alexandre Feldkircher (S3) vem até o cemitério (S6) segue para a E.E.E.M. Adão Seger, depois vai a EMEI A Sementinha. 

TRAJETO 02
Turno: meio-dia

Início: 11h45min às 13h15min
Total de Km: 45 km

Número de alunos: 19 alunos


 O trajeto inicia na E.E.E.M. Adão Seger vai até o Cemitério (D6), vai para Alexandre Feldkircher (D3), Anildo Guareschi (D1), pega a RS 223 até a propriedade de Pedro Altmayer (D3) vai até a Escola Aníbal Magni (D2 e S6) segue em direção a RS 223 acesso José Sander até a propriedade de Renato Dalberto (D1), Nelson Prediger (D2), vai até a residência de Felipe Schneider (S1), José Mathias Kolling (D1), José Staudt (D1P), segue em direção a propriedade de Cláudio Sander (D1), Fernando Seibel (D1), Luis Maldaner (D1), vai até a propriedade de Ernani Konrad (D1) vai até a propriedade de Francisco Prediger (D1), vai até Décio Sander (S1), Claudir Baumgratz (S1), Alcione Webber (D2), Renir Webber (D1), passa na propriedade de Lauro Heuert, segue a esquerda na propriedade de Pedro Rauber (D1), Sirinei Dresch (D1) e vai em direção a gruta. Retorna para Santa Isabel em direção a propriedade de José Mathias Kolling, segue em direção a propriedade de José Sander (S1), direção RS 223, antes do trevo (S4), vai para a subprefeitura (S6), vai para a E.M.E.F. Aníbal Magni (D20), retorna para a RS 223 até o acesso a Linha Santa Fé em direção a propriedade de João Welter (S1) vem até o calçamento em direção a Santa Teresinha (S1) retorna para a cidade até o Clube Aquático (S8) até o Bairro Seffrin (S8) até a EMEI A Sementinha (D2), ai embarca a Iara Bohn (1). Vai em direção a Escola Adão Seger e depois vai para a APAE. 

TRAJETO 03
Turno: tardinha

Início: 16h30min às 18h00
Total de Km: 48km
Número de alunos: 24 alunos

 
O trajeto inicia na APAE e vai sentido cemitério Linha Santa Fé, na propriedade de Beno Garmatz (D1) vai ao sentido RS 223 até a E.M.E.F. Aníbal Magni (S20), retorna até a subprefeitura (D10 e S2), pega a RS 223, depois do trevo (D1) acesso a propriedade de José Sander (D1), Felipe Schneider (D1) até José Mathias Kollig (D1), Décio Sander (D1), segue na Linha dos Webber, Claudir Baumgratz (D1), retorna em seguida para a RS 223 até a Escola Adão Seger, retorna até o cemitério (D6), Alexandre Feldkiercher (D2), Haras Pino (D1), Cláudio Cossul (D1), Claudio Barth (D1), volta para a RS 223 e termina a linha em Selbach.

	134 kms
	24 alunos + 01 motorista

	04
	04
	Segunda-feira a Sexta-feira

Descrição

TRAJETO 01

Turno: manhã

Início: 05h 45 min às 07h 30 min
Total de Km: 40,5 km
Número de alunos: 11 alunos


 O trajeto inicia na EEEF Frei Anselmo, em direção a Linha Bela Vista, propriedade de Pedro Baumgratz (S2), passando pelas terras de Valdir Jacobs (S1), Selmar Loser (S1), Genésio Cossul, seguindo em direção até a propriedade de Adácio Backes (S1), Pedro Kuhn, passando pela propriedade de Canísio Ludwig, Délcio Schmit (S1), Jacó Schwaade (S1), Márcio Kohler (S1), Daniel Geisel (S2), em direção a UPL (S1), retorna para a EEEF Frei Anselmo. Segue para Selbach, pelo calçamento, até a EEEM Adão Seger, onde embarcam professores e funcionários e retorna para a EEEF Frei Anselmo.

TRAJETO 02

Turno: meio dia

Início: 11h 45min às 13h 

Total de Km: 53,7km
Número de alunos: 12 alunos


 O trajeto inicia na EEEF Frei Anselmo (S professores e funcionários), vem em sentido Selbach, primeira parada no Salão Muller, segunda parada EMEI Mª Auxiliadora, terceira parada EEEM Adão Seger, retornando para a EEEF Frei Anselmo. Segue em direção a propriedade de Maria Geisel (D2), volta na estrada geral e entra na propriedade de Luis Theisen (D1), passa pelas propriedades de Edio Löser, Gilberto Reichert (D1) e volta para a geral, entra na propriedade de Jaime Reichert (D2), passa pela estrada que vai até a gruta, passando pela propriedade de José Rauber(D1), volta para a geral e entra na propriedade de Neri Junges (D2), entra na residência de Evandro Agnes (S1P), entra na propriedade de Claudio Baumgratz(D1), chega na Vila de São Pascoal, passa pela propriedade de Paulo Hammes(S1P) e entra na propriedade de Leonardo Weschenfelder(S1), após Angela Leutchenberger (D1), entra na linha dos Hammes, na propriedade de Cesar Seibel (D1), Claci Franz (D1) Ilário Cossul (D1P), volta para a geral da Bela Vista, entra na propriedade de Valdir Jacobi, Celmar Löser, passa na propriedade de Adácio Backes(D1), volta até a Vila de Linha Floresta, indo até a propriedade de Sidinei Peter(S1), retornando para a EEEF Frei Anselmo.

TRAJETO 03

Turno: TARDINHA

Início: 17hs às 18hs
Total de Km: 31,9km
Número de alunos: 6 alunos


 O trajeto inicia na EEEF Frei Anselmo e vai pela estrada geral, no sentido a Linha Bela Vista até a propriedade de Rosalvo dos Santos(D1), passando pela propriedade de Paulo Jacoby(D1), pela propriedade de Irineu Maldaner, segue em direção a propriedade de Valdir Jacobs, Selmar Löser. Segue no sentido da propriedade de Adácio Backes, seguindo passa pela propriedade de Evandro Maldaner, segue após para a propriedade de Marcio Koehler (D1), Alveri Dierings até Julio Schneider, segue até a residência Dalvori Peiter(D1), de Daniel Geisel, percorrendo até a ponte de São Rafael (D2), saindo pela UPL(D1) retorna para a propriedade de Evandro Schwaab (D1) e Valmir Franz(S1), retornando para Linha Floresta.

TRAJETO 04

Turno: NOITE

Início: 23hs 30 min às 00hs 45 min
Total de Km: 40km

Número de alunos: 10 alunos


 O trajeto sai de Linha Floresta em direção a Selbach, no Posto de Combustível Cotrisoja (S universitários), vai no sentido a Colorado até Indianara Maldaner (D1), retorna para a cidade, no sentido Linha Floresta, propriedade de Arlete Opelt (D1), Elmir Fath (D1), Inácio Fath(D1), Valmir Franz( D1), retorna pela propriedade de Adilson Maldaner(D1), sentido La São Pascoal na propriedade de Sérgio Demamam (D1), até a propriedade de César Seibel (D1), em direção a Valdir Jacoby (D1) até a propriedade de Adácio Backes (D1), retornando para Linha Floresta.

	166,1 Kms
	15 alunos + 01 motorista

	05
	05
	Segunda-feira a Sexta-feira

Descrição

TRAJETO 01

Turno: manhã

Início: 05h 55 min às 07h 20 min

Total de Km: 45km

Número de alunos: 13 alunos


 O trajeto inicia saindo de Selbach, em direção a Linha Floresta, até a estrada do Pinheiro, passando na propriedade dos Fath, Evandro Schwab (S2), Rosalvo dos Santos (S1), Volmir Terhorst (S2), Valmir Franz (S1), seguindo em direção a casa de Adilson Maldaner (S1) indo ate a E.E.E.F. Frei Anselmo. Em seguida vai para a estrada que leva a São Pascoal até a propriedade de Maria Geisel (S2), entra na propriedade de Luís Theisen (S1), passa na propriedade de Edio Loser, casa de Gilberto Reichert (S1), vai até a gruta na propriedade de José Rauber (S1), retorna para a propriedade de Jaime Reichert (S2), volta para a E.E.E.F. Frei Anselmo. Retorna para São Pascoal, na propriedade de Neri Junges (S2), Claudio Baumgratz (S1), Angela Leuchtenberger  (S1), César Seibel (S2), Claci Franz (s1), Ilário Cossul (S1P), Alberto Mai (S1), até a E.E.E.F. Frei Anselmo. Retorna para Selbach pelo calçamento. Vai para Gilberto Fath (S2), casa de pedra do Arlindo Ludwig (S1), vem para a E.E.E.M. Adão Seger, seguindo até a EMEI A Sementinha.

TRAJETO 02

Turno: meio dia

Início: 12h às 13h 20 min

Total de Km: 47,2 km

Número de alunos: 10 alunos


O Trajeto inicia na E.E.E.M. Adão Seger, (S1 e professores). Segue em direção a Linha Floresta na E.E.E.F. Frei Anselmo (S6). Indo em direção a Linha Bela Vista, passando na propriedade de Pedro Baungratz (D2), segue até a propriedade de João Ludwig (S1) e Ivanor Dierings (D1,S1). Retorna para a propriedade de Raimundo Kuhns (S2), Luís Kuhns (D1), Iloivo Dierings (D1 e S1), segue para a residência de Claudionei Vogt (D1e S1), indo até a propriedade de Orlando Vergutz (S2). Retorna em direção a Cruz e vai pela geral até a EMEF São Luís (D8+professoras). Segue até a propriedade de Vilson Schaefer (D1), passando pela propriedade de Luiz Romano Bogorni, pega a geral e vai ate a propriedade de Omildo Conrad (S1), retorna ao capitel, segue até La Floresta, na residência de Paulo Jacoby (S1) e até a EEEF Frei Anselmo (D1, s.func). Retorna pelo calçamento até o trevo, segue até o cemitério (S1), APAE (D1), Prefeitura, EEEM Adão Seger, EMEI A Sementinha.

TRAJETO 03

Turno: TARDINHA

Início: 16h 35 min às 17h 40 min
Total de Km: 37,9km

Número de alunos: 10 alunos


 O trajeto inicia na Prefeitura (S+/-3), APAE (S1), segue em direção ao trevo e Linha Floresta. Na EEEF Frei Anselmo (D1, S+/-5), segue em direção a Linha São Pascoal, na propriedade de Sidinei Peter (D1), Ilário Cossul (D1), segue linha Hammes até a propriedade de Leonardo Weschenfelder (D1), segue para o Roesler (D1), segue a Gruta em São Pascoal, até José Rauber (D1), retorna para a EEEF Frei Anselmo, (S professoras, universitários e funcionários Estaduais), retorna até a EEEM Adão Seger.

	130,1 Kms
	


Parágrafo único - As rotas têm início junto a Sede Municipal, exceto a rota 04 que tem início no distrito de Linha Floresta. 

2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

Deverão ser entregues, na Comissão de Licitações, até a data, horário e no endereço referi​dos, 2 (dois) envelopes com as seguintes indicações externas:

No primeiro envelope:

Ao Município de Selbach, RS

Comissão de Licitações

Concorrência n.º 01/2014
Envelope n.º 1 - DOCUMENTAÇÃO

Licitante: (denominação social completa da empresa e n.º do CNPJ-MF)

Abertura: (dia, mês, ano e horário)

No segundo envelope:

Ao Município de Selbach, RS

Comissão de Licitações

Concorrência n.º 01/2014
Envelope n.º 2 - PROPOSTA

Licitante: (denominação social completa da empresa e n.º do CNPJ-MF)

Abertura: (dia, mês, ano e horário)

Após a avaliação dos documentos inclusos no 1º envelope, pela Comissão de Licitações e, não havendo ou resolvidos os recursos interpostos, serão abertas e rubricadas por todos os interessados, as propostas constantes no 2º envelope.

2.1. Credenciamento:

O Credenciamento do representante da licitante, que não seja sócio-gerente ou diretor da empresa, far-se-á mediante a apresentação da Carta de Credenciamento (conforme modelo do Anexo I), e/ou instrumento público ou particular, sendo que este último deverá conter assinatura reconhecida em cartório. O Credenciamento será necessário somente para as empresas licitantes que se fizerem presentes no momento de abertura dos envelopes referentes a este certame licitatório. Será admitido apenas um representante por empresa, o qual deverá estar munido de Cédula de Identidade.

3 - DA DOCUMENTAÇÃO - Envelope n.º 1:

A licitante deverá apresentar, em 1 (uma) via, original ou cópia autenticada por Tabelião ou, previamente, por servidor da Administração Municipal, ou publicação em órgão de imprensa oficial, os seguintes documentos:

3.1. Habilitação Jurídica:

I - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor.

a) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado no subitem 3.1.I, devendo o mesmo vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver.

b) Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a documentação exigida, ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato Constitutivo).

II - Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo do Anexo II), assinada por representante legal da empresa.

III - Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública (conforme modelo do Anexo III), assinada por representante legal da empresa.

Obs.: Caso as Declarações citadas nos subitens 3.1.II e 3.1.III, não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor da empresa, identificado no Ato Constitutivo, deverão ser acompanhadas de Procuração que conceda poderes ao signatário das Declarações.

3.2. Habilitação Fiscal:

I - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor.

II - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor.

III - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do Município expedidor da empresa que ora se habilita para este certame, em conformidade com o subitem 3.6 deste edital.

Obs.: As Certidões exigidas nos subitens 3.2.I a 3.2.III que não expressarem o prazo de validade, deverão ter data de expedição não superior a 6 (seis) meses.

IV - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

V - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social, INSS, em vigor, demonstran​do a situação regular relativa aos encargos sociais insti​tuídos por lei.

Obs.: A situação das licitantes perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da RFB n.º 748, de 28 de junho de 2007, será consultada online, pela Comissão de Licitações.

VI – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
3.3. Qualificação Econômico-Financeira:

I - Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo dis​tribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigor. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis.

II) Apresentar Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte assinada pelo representante legal da empresa e pelo contador da empresa licitante, nos termos do Anexo VIII.
III) As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados no item 08 deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem no momento do cadastramento, declaração, firmada pelo contador e representante legal da cooperativa, de que se enquadram no limite de receita referido acima.

3.4. Qualificação Técnica:

I - Comprovação de aptidão por meio de, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, pelo qual a licitante tenha sido contratada para a prestação de serviços similares ao objeto do presente certame. O(s) atestado(s) deverá(ão) dispor sobre a prestação satisfatória, ou não, dos citados serviços. 

3.5. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou, cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Comissão de Licitações.

3.6. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou à filial da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os documentos devem ser em nome de uma única empresa (razão social e CNPJ).

NOTA IMPORTANTE:

1. Em caso de paralisação (greve) dos servidores de órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a expedição de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará condicionada à apresentação do documento que não pôde ser apresentado na data da abertura dos envelopes do certame, em até 5 (cinco) dias úteis após encerramento da greve.

1.1. No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante está irregular perante determinado órgão), haverá a inabilitação em razão de fato superveniente, de acordo com o previsto no artigo 43, parágrafo 5º, da Lei n.º 8.666/93.

1.2. Caso já esteja estabelecida a relação contratual (nota de empenho e/ou contrato), vindo o contratado apresentar certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante está irregular perante determinado órgão), ocorrerá a rescisão contratual, por inadimplemento de cláusula do contrato, conforme artigo 55, inciso XIII c/c artigo 78, I, da Lei n.º 8.666/93.

4 - DA PROPOSTA - Envelope n.º 2:

A licitante deverá apresentar a proposta, em 1 (uma) via (original ou cópia autenticada em cartório).

4.1. A proposta poderá ser apresentada no Anexo IV (Formulário Padrão para Preenchimento da Proposta), devendo ser preenchida por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas (sob pena de desclassificação da proposta), datada e assinada por representante legal da empresa. Deverá apresentar também a razão social, o número do CNPJ-MF da licitante e o nome completo de seu signatário.

4.1.1. No caso da licitante apresentar a proposta em formulário próprio, deverá obedecer rigorosamente o descritivo do item (trajeto), sem qualquer alteração quanto à ordem, quantidades e características do mesmo, sob pena de desclassificação do item ofertado e/ou da proposta. 

	4.1.2. Juntamente com a proposta o Licitante deverá anexar obrigatoriamente, sob pena de ser rejeitada pelo juízo de admissibilidade, os seguintes documentos:

a) Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo a ser utilizado na prestação dos serviços de transporte de alunos (caso o veículo não estiver em nome da empresa, deverá no mínimo ser de propriedade de sócio que faça parte da empresa, quando então, o licitante deverá apresentar também uma cópia do contrato de locação do mesmo). O Seguro Obrigatório (DPVAT) deverá estar quitado;
b) Habilitação dos motoristas disponibilizados para a empresa, responsáveis pela realização dos serviços, de acordo com a legislação brasileira de trânsito em vigor (CARTEIRA D ou E) acompanhada da prova de Certificado de curso para condutores de veículos de transporte escolar, para os fins previstos na Resolução n. 168 de 14 de dezembro de 2004 do Contran.
c) Certidão negativa do registro de distribuição criminal atualizada, relativa aos crimes de: homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, de todos os condutores, expedida até 30 (trinta) dias anteriores a data marcada para a abertura do presente certame licitatório.



4.2. A proposta deverá conter o PREÇO TOTAL DO ITEM OFERTADO (compreendendo viagem completa - ida e volta, e quando houver dois turnos, compreendendo o somatório dos turnos manhã e tarde) cotado em reais, à vista, válido para ser praticado desde a data de entrega dos envelopes proposta, até o efetivo pagamento. Será desclassificada a proposta com preço manifestamente inexeqüível ou superior aos praticados no mercado, nos termos do artigo 48, II, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. Da mesma forma, será desclassificado o item e/ou a proposta que apresentar preço superior ao estabelecido no subitem 6.3 deste edital.

Obs. 1 - Salienta-se que os custos com combustíveis não poderão ultrapassar 30 % do custo total, bem como, as despesas mensais com pessoal não poderão ultrapassar 12 % do custo total.

Obs. 2 - A cada variação na composição de custos, diante de comprovações de aumentos de despesa, será realizada a recomposição, para que sejam mantidos os mesmos percentuais apresentados no início da contratação.

Obs. 3 - Compor para cada uma das rotas, o custo quilométrico e o custo por dia letivo.

Obs. 4 - O custo quilométrico corresponde ao somatório dos custos variáveis e custos fixos a seguir discriminados.

Obs. 5 - Referir o custo de cada um dos itens abaixo, juntamente com o percentual que representam dentro do custo total.

Custos Variáveis:

Combustível





R$ 


%

Lubrificantes





R$


%

Rodagem





R$


%

Custos Fixos

Depreciação e remuneração de capital

R$


%

Peças e acessórios




R$


%

Despesas mensais com pessoal


R$


%

Despesas Administrativas



R$


%

     4.2.1.  As propostas deverão conter as seguintes declarações do proponente:

· de que manterá profissionais legalmente habilitados (motoristas);

· de que se responsabiliza pela execução dos serviços e pela fiel observância das especificações e determinações do Município;

· de que sua proposta vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data marcada para a entrega dos envelopes desta Concorrência Pública, assinada pelo licitante ou seu representante legal. No silêncio da proposta, subentende-se que vigorará por 60 (sessenta) dias;

· indicando o nome, nacionalidade, estado civil, profissão, cargo/função exercido, CPF/MF, Cédula de Identidade Civil e domicílio da pessoa que irá assinar o Contrato, no caso de ser julgada vencedora.

· indicar o tipo de veículo que vai ser utilizado no transporte escolar, bem como o número de alunos sentados que o veículo comporta.

4.2.2. A licitante deverá cotar até 2 (duas) casas após a vírgula.

4.2.3. Os veículos utilizados deverão ser compatíveis com o número de alunos a serem atendidos, bem como, contabilizar a inclusão do motorista.

4.2.3.1. A licitante vencedora deverá disponibilizar o número de veículos e motoristas necessários para viabilizar a execução de todos os roteiros a serem contratados.

4.2.3.2. Viagens realizadas em mais de um turno, no mesmo roteiro, quando houver, deverão ser realizadas pelo mesmo veículo e motorista.

4.3. Nos preços propostos serão considerados todos os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, materiais, combustível, motorista habilitado, mão-de-obra, peças, fretes, seguros, tarifas, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, objeto desta licitação. 

4.3.1. Entende-se por encargos, referentes à proposta, os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, emolumentos, fornecimento de mão-de-obra especializada, os instituídos por leis sociais, administração, lucros, máquinas e ferramental, transporte de material, de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste edital.

4.3.2. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a prestação dos serviços, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido à erro ou má interpretação de parte da licitante.

4.4. A prestação dos serviços ocorrerá durante o período letivo iniciando após a emissão da Ordem de Início dos serviços.

4.5. Os veículos utilizados na prestação dos serviços deverão possuir ano de fabricação igual ou superior 1999.
4.6. É vedada a sub-contratação ou transferência parcial ou total dos serviços que compõem o objeto desta licitação.

4.7. A licitante vencedora deverá manter atualizados, durante todo o período de prestação dos serviços, telefone, fax e endereço, devendo comunicar ao Departamento Municipal de Educação e Desporto, qualquer alteração de dados.

4.8. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste edital, nem tampouco as propostas que contiverem apenas o oferecimento de redução sobre a proposta de menor preço global por item.

5. DO PROCEDIMENTO:

5.1. No local, data e horário indicados no Preâmbulo deste Edital, a Comissão Permanente de Licitação procederá à abertura do Envelope nº 01 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, sendo que os documentos, após verificação, serão juntados ao respectivo processo, com as folhas numeradas e rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de licitação e, facultativamente, pelos participantes presentes.

5.2. O preposto de qualquer das licitantes, para que possa em nome dela manifestar-se, deverá apresentar procuração específica em papel timbrado da empresa licitante, com poderes para receber intimações, interpor recursos e desistir de sua interposição, a qual fará parte do processo e deverá estar assinada por pessoa com poderes para tanto conforme contrato social, bem como com firma reconhecida.

5.3. Com base nos documentos apresentados, a Comissão inabilitará a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido no Edital, ou fazê-lo de maneira incompleta ou incorreta, em desacordo com este Edital, ou com validade vencida, salvo os pressupostos contidos na LC 123/06 ou ainda qualquer outro vício que o invalide.
5.4. A proponente inabilitada ficará impedida de participar da etapa subseqüente do procedimento licitatório, sendo-lhe devolvido o Envelope nº 02 – “PROPOSTA DE PREÇO”, originariamente fechado, após o decurso do prazo recursal ou sua denegação.

5.5. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes e a COMISSÃO, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para analisar os documentos e julgar a habilitação, marcando, através de intimação de forma pessoal ou correspondência com AR (aviso de recebimento), nova data e horário em que voltará a reunir-se.

5.6. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, todos os documentos e os envelopes contendo as propostas, devidamente fechados, serão rubricados pelos membros da COMISSÃO e Licitantes presentes, ficando em poder da COMISSÃO até que seja julgada a habilitação.

5.7. A COMISSÃO manterá em seu poder as propostas dos licitantes inabilitados, com os envelopes fechados e devidamente rubricados. Após o término do período recursal ou após a desistência em interpor recurso, expressa em ata assinada por todos os licitantes, as mesmas serão devolvidas aos licitantes inabilitados, mediante recibo. Caso não sejam retirados no prazo de quinze (15) dias do trânsito em julgado administrativo, os envelopes serão inutilizados.

5.8. Em não havendo licitante inabilitado ou havendo expressa manifestação de vontade quanto a não interposição de recurso por parte destes, proceder-se-á na imediata abertura dos envelopes contendo as propostas das empresas habilitadas, que serão rubricadas pelos membros da Comissão e representantes presentes.

5.9. Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas.

5.10. Das reuniões para recebimento e abertura dos documentos de habilitação e propostas, serão lavradas atas circunstanciadas que mencionarão todos os licitantes, as impugnações feitas e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, reservando-se, porém, a COMISSÃO, o direito de levá-las ou não em consideração, devendo as atas serem assinadas pelos seus membros e por todos os licitantes presentes
6 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

6.1. No julgamento observar-se-á o disposto nos artigos 43 e 44 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, além dos dispositivos constantes na Lei Complementar 123/06, de 14 de dezembro de 2006.

6.2. A licitação será julgada pelo menor preço por item.
6.3. O valor estimado para a presente contratação é o que segue abaixo, e consta discriminado na planilha estimativa que faz parte do presente edital  (Anexo VI):

	Rotas
	Valor máximo Km

	01
	R$ 2,10

	02
	R$ 2,10

	03
	R$ 2,45

	04
	R$ 2,10

	05
	R$ 2,10


6.4. Como critério econômico de aceitabilidade das propostas, fica estabelecido, pela ordem:

6.4.1. Serão consideradas de preços excessivos, as propostas que apresentarem valores superiores a 10 % (dez por cento) acimo dos previstos no ANEXO VI do presente edital.
6.4.2. Serão consideradas inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do valor orçado pela administração.
6.5. Para fins de julgamento e classificação, o valor total proposto por cooperativa de trabalho, a qual caiba contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, será acrescido de 15% (quinze por cento), face ao disposto no art. 22, inciso IV, da lei nº 8.212/91, alterada pela Lei nº 9.876/99, que dispõe sobre contribuição previdenciária.
6.6. Em sendo vencedora do certame Cooperativa de Trabalho, a contratação será firmada pelo valor da proposta apresentada por esta, uma vez que o percentual de 15% (quinze por cento) sobre o Valor Bruto da Nota Fiscal deverá ser recolhido pelo contratante, a título de contribuição à seguridade social.
6.7. A Comissão Permanente de Licitações procederá ao exame e julgamento das Propostas Comerciais das Licitantes habilitadas, qualificando vencedora a Proposta de menor preço total por item e que atenda na íntegra todas as exigências do presente edital, sendo lavrada pela Comissão Permanente de Licitações, ata de todos os atos praticados e decisões tomadas.

6.8. Não serão consideradas para efeito de julgamento quaisquer ofertas ou vantagens não previstas, assim como propostas que contenham redução de preços sobre a proposta de menor preço ou indicarem como referência preços de outras licitantes, que mencionarem outras taxas, impostos, benefícios, despesas indiretas ou outros acréscimos de qualquer natureza para serem computadas além do preço total proposto, bem como as que estabelecerem condições outras além das previstas, salvo aquelas realizadas de acordo com os preceitos da Lei Complementar 123/2006, no art. 44 e 45.

6.9. As propostas comerciais serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas apresentadas, que conduziram ao valor total orçado na Planilha Orçamentária, procedendo-se a(s) correção(ões) correspondente(s) nos casos de eventuais erros encontrados, adotando-se o mesmo procedimento na constatação de preços unitários diferentes para o mesmo código de serviço, quando será adotado, para efeito de cálculo, o de menor valor apresentado pela licitante. As correções efetuadas serão consideradas para a apuração do valor final da Proposta.

6.10. Havendo divergência entre os valores unitários e os valores totais por dia letivo constante da proposta, prevalecerá a indicação para este último.

6.11. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem aos termos deste Edital e seus Anexos, bem como aquelas que não contiverem elementos técnicos suficientes para sua apreciação. 

6.12. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação, a seu critério, poderá declarar a nulidade do processo licitatório ou fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas do vício que lhe deu causa.

6.13. As propostas serão classificadas em ordem crescente, propondo-se a adjudicação do objeto deste Edital à primeira classificada.

6.14. No caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado primeiramente os critérios previstos na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, quando da participação de microempresas, Empresas de Pequeno Porte e/ou cooperativas, dispostos no item 08 do presente edital. No caso de não haverem licitantes que se enquadrem nestes dispositivos, aplicar-se-á os pressupostos contidos no artigo 3º, §2º, incisos I, II e III, da Lei nº 8.666/93. Permanecendo o empate, far-se-á a classificação com sorteio na forma estatuída no artigo 45 § 2º da Lei Federal nº 8.666/93.

6.15. A adjudicação será feita por "menor preço por item".
6.16. A critério da Comissão Permanente de Licitação, não serão considerados motivos de desclassificação simples omissões ou irregularidades na proposta, desde que sejam irrelevantes para o procedimento da licitação, que não causem prejuízo para o Município e que não firam os direitos das demais licitantes.

6.17. A participação na licitação, através da apresentação de envelope com proposta, implicará na aceitação plena e irretratável das normas e especificações que a ordenam, sujeitando-se a licitante às penalidades previstas em lei.

6.18. A inobservância de qualquer das condições constantes do presente edital importará em desclassificação da proposta, podendo, contudo, a Comissão Permanente de Licitação, no interesse do Município, relevar omissões puramente formais, desde que sanáveis no prazo que vier a ser fixado pela Comissão.

6.19. O resultado do julgamento indicando a licitante vencedora, será divulgado conforme o previsto na Lei nº 8.666/93, cabendo recurso na forma prevista no mesmo diploma legal.

7- DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE e/ou COOPERATIVA:

7.1 - Se alguma participante do certame for empresa de pequeno porte, microempresa ou cooperativa, devidamente comprovada, a documentação de regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, devendo a empresa/cooperativa assim mesmo apresentar toda a documentação exigida, mesmo que esta apresente alguma restrição, conforme estabelece a Lei Complementar Nº. 123/2006.

7.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.1.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do Art. 44, da LC 123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.2 - Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas.

7.2.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

7.3 - Para efeito do disposto no Art. 44 da LC 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

7.3.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, registrando-se inicialmente a nova proposta em ata, devendo no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da lavratura da mesma apresentar por escrito, devidamente firmada, a nova proposta, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. No caso de não apresentação da proposta escrita no prazo hábil, decairá o direito da licitante em contratar com o Município. Caso a(s) empresa(s) licitante(s) não estiver(em) presente(s) nos procedimentos, deverá a(s) mesmas ser(em) notificadas para que lhe(s) seja(m) assegurada(s) os pressupostos contidos no inciso I do art.45 da LC 123/06, contando o prazo a partir da efetiva notificação da empresa licitante.

7.3.2. Não ocorrendo a contratação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa na forma do item 8.3.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do Art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do Art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.3.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 e 45 da LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.3.5. O disposto no Art. 44 e 45 da LC 123/2006, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8 - DO CONTRATO:

8.1. O contrato a ser assinado terá como base a minuta integrante deste edital (Anexo VII). 

8.2. Até a data de assinatura do contrato, poderá ser eliminada da presente licitação qualquer empresa que tenha apresentado documento(s) ou proposta de preços incorreta, bem como aquela cuja situação técnica ou econômica/financeira tenha se alterado após o inicio do processo de contratação.

8.3. O contrato regular-se-á por suas cláusulas e partes integrantes, conforme disposto neste Edital e pelas demais normas da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.

8.4. O presente Edital, inclusive seus anexos, integrará o contrato que vier a ser firmado com a empresa vencedora da licitação. 

8.5. Esgotados todos os prazos recursais, o Município, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega dos envelopes, convocará a vencedora para assinar o contrato, que deverá firmar a contratação no prazo instituído no subitem 8.5.1 deste edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n.º 8.666/93.

8.5.1. A licitante vencedora terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para assinatura do contrato, contados da data de convocação feita por escrito pelo Município, estabelecendo-se como condicionante, a apresentação do seguinte documento:
	Autorização emitida pelo órgão executivo de trânsito do Estado do Rio Grande do Sul (DETRAN-RS) no sentido de que o veículo especialmente destinado à condução coletiva de escolares possa circular nas vias (na forma do art. 136 do CTB),

Obs.1: Registra-se que para a emissão da autorização, o órgão executivo de trânsito supra, exigirá:

- registro como veículo de passageiros

- inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

- pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

- equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

- lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;

- cintos de segurança em número igual à lotação;

Obs.2: A autoridade estadual de trânsito poderá vir a exigir outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.




8.6. Se, dentro do prazo, a convocada não assinar o contrato, o Município convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do mesmo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada.

8.7. O contrato advindo desta licitação entrará em vigor na data de sua assinatura, com vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos limitados a 60 (sessenta) meses, conforme dispõe inciso II do art. 57 da lei 8.666/93.

8.8. Reajuste:


8.8.1. Durante 12 (doze) meses de vigência do contrato, os valores da proposta não sofrerão qualquer reajuste. Vencidos os 12 (doze) primeiros meses, fica permitida a utilização dos preceitos do § 8° do art. 65 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores, realizando-se a majoração do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, sem caracterizar alteração do contrato. Para esta finalidade, elege-se o índice INP-C, e no caso de sua extinção, o utilizar-se-á o IGP-M. 

8.9. O veículo deverá ter motorista habilitado e estar regularizado para serviço de transporte de passageiros, obedecendo a todas as disposições da legislação Federal, Estadual e Municipal, aplicáveis à espécie.

8.10. Para a prestação dos serviços, a licitante vencedora deverá utilizar o veículo constante da documentação apresentada durante a tramitação da licitação. Havendo necessidade de utilização de veículo diferente daquele constante do certificado, a solicitação para substituição de veículo deverá ser feita junto ao Setor de Transporte Escolar do Departamento Municipal de Educação e Desporto, mediante justificativa contendo as razões para a substituição. 


8.10.1. Caso seja autorizada a substituição de veículo, o mesmo deverá estar devidamente vistoriado e aprovado pelo Órgão Executivo de Trânsito Estadual (DETRAN-RS), conforme exigências do item 8.5.1 da Licitação. Se for utilizado veículo não autorizado, a licitante estará sujeita à aplicação da penalidade constante do subitem 11.1.5. Idêntico tratamento será observado para a substituição dos motoristas disponibilizados para os serviços de transporte escolar.
8.11. A empresa contratada deverá iniciar os serviços a partir da assinatura do contrato.

8.12. O Município reserva-se no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atenda às especificações exigidas, ou que sejam considerados inadequados por sua fiscalização, desde logo designado a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer, através de servidor(es) responsável(is) pela área de Transporte Escolar.

8.13. A fiscalização do Município, não eximirá a contratada das responsabilidades em razão de danos que vier a causar ao Município e/ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus prepostos na execução do contrato, independentemente da ocorrência de caso fortuito ou força maior.

8.14. Na execução dos serviços a contratada obriga-se a fornecer toda a mão-de-obra, bem como, cumprir todas as obrigações constantes do contrato de prestação de serviços que faz parte do presente edital, bem como aceitar todas as condições ali previstas.

9 - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO:

9.1. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, até o 10º (décimo) dia consecutivo do mês subseqüente à prestação dos serviços, após a data de emissão do Termo de Recebimento, de acordo com o número de viagens, levantado pelo Setor de Transporte Escolar da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer.

9.1.1. A contribuição previdenciária referente aos serviços prestados, ISSQN e IR Retido na Fonte, se devidos, serão retidos, sendo que a contribuição previdenciária será recolhida pelo Município, conforme legislação vigente.

9.1.2. A inadimplência da licitante vencedora com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações, não transfere ao Município, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º, da Lei Federal n.º 8.666/93.

9.1.3. Em caso de reclamatória trabalhista contra a licitante vencedora em que o Município seja incluído no pólo passivo da demanda, independente da garantia ofertada, será retido, até o final da lide, valores suficientes para garantir eventual indenização.

9.1.4. Manter, durante a vigência do contrato, junto ao Setor de Transporte Escolar da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer, como condição para a realização do pagamento os seguintes documentos atualizados: 

	a) Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo a ser utilizado na prestação dos serviços de transporte de alunos (caso o veículo não estiver em nome da empresa, deverá no mínimo ser de propriedade de sócio que faça parte da empresa, quando então, o licitante deverá apresentar também uma cópia do contrato de locação do mesmo). O Seguro Obrigatório (DPVAT) deverá estar quitado;
b) Autorização emitida pelo órgão executivo de trânsito do Estado do Rio Grande do Sul (DETRAN-RS) no sentido de que o veículo especialmente destinado à condução coletiva de escolares possa circular nas vias (na forma do art. 136 do CTB),

Obs.1: Registra-se que para a emissão da autorização, o órgão executivo de trânsito supra, exigirá:

- registro como veículo de passageiros

- inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

- pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

- equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

- lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;

- cintos de segurança em número igual à lotação;

Obs.2: A autoridade estadual de trânsito poderá vir a exigir outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

c) Habilitação dos motoristas disponibilizados para a empresa, responsáveis pela realização dos serviços, de acordo com a legislação brasileira de trânsito em vigor (CARTEIRA D ou E) acompanhada da prova de Certificado de curso para condutores de veículos de transporte escolar, para os fins previstos na Resolução n. 168 de 14 de dezembro de 2004 do Contran.
d) Certidão negativa do registro de distribuição criminal atualizada, relativa aos crimes de: homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, de todos os condutores, expedida até 30 (trinta) dias anteriores a data marcada para a abertura do presente certame licitatório.


9.2. Para fins de pagamento, a licitante vencedora, após a homologação, deverá informar à Secretaria Municipal da Fazenda / Tesouraria da Prefeitura Municipal, o banco, n.º da agência e o n.º da conta, na qual será realizado o depósito correspondente. A referida conta deverá estar em nome da pessoa jurídica, ou seja, da empresa licitante vencedora.

9.3 - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Prefeitura Municipal em favor da licitante vencedora. Caso o valor da multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente, ou judicialmente, se necessário.

9.4. Em hipótese alguma serão efetivados pagamentos antecipados, sendo prerrogativa para a realização dos pagamentos a realização dos serviços.

9.5. No caso da execução não estar de acordo com o Edital e demais exigências fixadas neste Contrato e na legislação que rege o assunto, o MUNICÍPIO fica desde já autorizado a reter o pagamento em sua integralidade, até que sejam processadas as alterações e retificações determinadas.

10 - DO RECEBIMENTO:

10.1. Para o acompanhamento, fiscalização e recebimento dos serviços, objeto desta licitação, o Município designa a Secretaria Municipal de Educação que poderá utilizar a Central de Controle Interno, que farão o recebimento nos termos do artigo 73, I, "a" e "b", da Lei n.º 8.666/93, competindo-lhes, também, transmitir ordens e/ou reclamações quando da constatação de irregularidades que porventura acontecerem, devendo dirimir dúvidas que surgirem no decorrer da prestação dos serviços.

10.1.1. O recebimento definitivo dos serviços não exime a licitante vencedora de responsabilidade pela perfeição, qualidade, quantidades, segurança, compatibilidade com o fim a que se destinam e demais peculiaridades dos mesmos.

11 - DAS SANÇÕES:

11.1. À licitante vencedora deste certame serão aplicadas as sanções previstas na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, e na Lei Municipal n.º 2.654/2009 de 09 de outubro de 2009,nas seguintes situações, dentre outras:

11.1.1. Pela recusa injustificada de assinatura do contrato ou não-atendimento aos requisitos indispensáveis a sua assinatura, previstos nos itens e subitens deste edital, nos prazos previstos, contados da data de convocação, feita por escrito pelo Município, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cen​to) sobre o valor total da proposta. Após esse prazo, poderá, também, ser imputada à licitante vence​dora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

11.1.2. Pela recusa injustificada de prestação dos serviços, além do prazo estipulado neste edital, pela infração de qualquer inciso do art. 23 da Lei Municipal supra citada aplicação de mul​ta na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta, até 10 (dez) dias consecutivos. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato, e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

11.1.3. Pela ocorrência de uma das situações descritas abaixo, aplicação de multa na razão de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento), sobre o valor total da proposta, por infração. Após 5 (cinco) infrações, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses:

a) Para a entrega dos alunos: chegada do veículo às escolas com atraso superior a 15 (quinze) minutos após o horário de início das aulas;

b) Para o recolhimento dos alunos: chegada do veículo às escolas com atraso superior a 20 (vinte) minutos após o término das aulas.

11.1.4. Pela prestação de serviços em desacordo com o especificado neste edital, aplicação de multa na razão de 2% (dois por cento), sobre o valor total da proposta, por infração, com prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após 2 (duas) infrações e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

11.1.5. Pela utilização de veículo e motorista não autorizado, aplicação de multa na razão de 2% (dois por cento), sobre o valor total do contrato, por infração. Após 2 (duas) infrações, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

11.2. Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas no item 10 deste edital.

12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

12.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

04 Secretaria de Educação, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo
02 Coordenadoria de Educação

1236100472.038 – Manutenção Serv. Transp. Escolar

33903900.0000 – Outros Ser. Terc. Pessoa Jurídica (138)

12361000472.048 – Manutenção Serv. Transp. Escolar Estadual

33903900.0000 – Outros Ser. Terc. Pessoa Jurídica (142)

12361000472.081 – Manutenção Serv. Transp. Escolar Federal

33903900.0000 – Outros Ser. Terc. Pessoa Jurídica (145)

12.2 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade na aplicação da legislação pertinente, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113 da Lei 8.666/93.

12.3 Decairá o direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

12.4. A apresentação da proposta pela licitante, implica aceitação deste edital, bem como das normas legais que regem a matéria e, se porventura a licitante for declarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação.

12.5. De todas as reuniões de abertura dos envelopes, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual se mencionará tudo o que ocorrer no ato. A ata será assinada pelos membros da Comissão de Licitações e pelos representantes credenciados presentes.

12.6. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação não serão admitidas à licitação participantes retar​datárias.

12.7. Não serão admitidas por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer outros documentos.

12.8. Só terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitações.

12.9. Dos atos praticados na presente licitação, caberão os recur​sos previstos no artigo 109 da Lei n.º 8.666/93, os quais, dentro dos prazos previstos na Lei, deverão ser protocolados na Comissão de Licitações. Caso as licitantes interpuserem recursos administrativos através de fac-símile, os mesmos deverão ser transmitidos à Comissão de Licitações dentro do prazo recursal e seus originais serem protocolados em até 2 (dois) dias úteis da data do término do prazo recursal, sob pena de ser considerado deserto ou prejudicado.

12.10. Não serão aceitas documentação, propostas e impugnações enviadas por fac-símile ou qualquer outro meio eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico do tipo usado em aparelhos de fac-símile, exceto o disposto no subitem 12.9.

12.11. O envelope n.º 2 - Proposta, da licitante inabilitada, não-retirado no momento da abertura, poderá ser solicitado, na Comissão de Licitações, no prazo de até 30 (trinta) dias após aquela data. Se houver recurso, até 30 (trinta) dias após seu julgamento. O envelope-proposta não-retirado no prazo especificado será inutilizado.

12.12. Não será concedido prazo para apresentação de documentos e propostas exigidos no edital e não-apresentados na reunião de recebimento, salvo o disposto no artigo 48, parágrafo 3º, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores.

12.13. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar autenticados, exceto o disposto no subitem 3.5. A autenticação dos documentos feita pela Comissão de Licitações, deverá ser realizada até, no máximo, o dia útil anterior a data marcada para a abertura da presente licitação, não sendo feita nenhuma autenticação na data de abertura. Caso a licitante não autenticar os documentos junto à Comissão de Licitações até a data mencionada, deverá fazê-lo em cartório.

12.14. O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados na Comissão de Licitações, localizada junto ao prédio do Centro Administrativo Municipal, 1° andar, no horário de expediente.

12.15. Quaisquer outros esclarecimentos poderão ser obtidos na sede do Município, no endereço mencionado no preâmbulo deste edital, no horário de expediente, pelos telefones (0XX54) 3387-1144, ou pelo e-mail compras@selbach.rs.gov.br .
12.16. Fazem parte integrante deste edital:

	Anexo I
	-
	Modelo de Credenciamento.



	Anexo II
	-
	Declaração de Cumprimento ao Artigo 7º, Inciso XXXIII, da CF.

	
	
	

	Anexo III
	-
	Declaração de Idoneidade.



	Anexo IV
	-
	Formulário Padrão para Preenchimento da Proposta.



	Anexo V
	-
	Notas Explicativas e Cálculos do Custo Total por Viagem



	Anexo VI
	-
	Quadro de Custos por Roteiro.



	Anexo VII
	-
	Minuta de Contrato.



	Anexo VIII


	-
	Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte



	Anexo IX
	
	- Lei Municipal nº 2.654/2009 – Institui o regulamento do Transporte Escolar do Município de Selbach, RS


Selbach, RS, 06 de janeiro de 2014.

Stelamaris Gobbi
Prefeita Municipal em exercício
Volnei Schneider






Assessor Jurídico  - OAB.RS 34.861




ANEXO I

CREDENCIAMENTO


Pelo presente credenciamos o(a) sr.(a) _________________________, portador(a) da Cédula de Identidade com RG n.º ____________________, para participar em procedimento licitatório, consistente na Concorrência n.º 01-2014, podendo praticar todos os atos inerentes ao re​ferido procedimento, no que diz respeito aos interesses da repre​sentada.

_________________________, em _____ de ____________________ de 2014.

_________________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO II 

Concorrência Pública CNC 01 2014
À Comissão de Licitações

DECLARAÇÃO


Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do presente processo licitatório, que, em cumprimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei n.º 8.666/93, não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_________________________, em _____ de ____________________ de 2014.

Razão Social: _______________________________________________________

_________________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO III

Concorrência Pública CNC 01 2014

À Comissão de Licitações 

Declaração de Idoneidade


(Razão Social da licitante) .................................................., através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública.


Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

_________________________, em _____ de ____________________ de 2014.

_________________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO IV 

FORMULÁRIO PADRÃO PARA PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

REFERENTE À CONCORRÊNCIA N.º 01-2014
RAZÃO SOCIAL: _______________________________________________________

CNPJ-MF: _________________________ FONE/FAX: _________________________

Obs. 1 - Salienta-se que os custos com combustíveis não poderão ultrapassar 30 % do custo total, bem como, as despesas mensais com pessoal não poderão ultrapassar 12 % do custo total.

Obs. 2 - A cada variação na composição de custos, diante de comprovações de aumentos de despesa, será realizada a recomposição, para que sejam mantidos os mesmos percentuais apresentados no início da contratação.

Obs. 3 - Compor para cada uma das rotas, o custo quilométrico e o custo por dia letivo.

Obs. 4 - O custo quilométrico corresponde ao somatório dos custos variáveis e custos fixos a seguir discriminados.

Obs. 5 - Referir o custo de cada um dos itens abaixo, juntamente com o percentual que representam dentro do custo total.

Custos Variáveis:

· Combustível




R$ 


%

· Lubrificantes




R$


%

· Rodagem





R$


%

Custos Fixos

· Depreciação e remuneração de capital

R$


%

· Peças e acessórios




R$


%

· Despesas mensais com pessoal


R$


%

· Despesas Administrativas



R$


%

	Item
	ROTA
	LOCALIDADES
	Total Unitário

 do Km (R$)
	Total por 

dia letivo (R$)

	01
	01


	-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-.
TIPO DE VEÍCULO (marca e modelo) .....................................................

CAPACIDADE (NÚMERO) DE ALUNOS SENTADOS:
	R$
	Segunda-feira R$ -x-x-
Terça-Feira

R$ -x-x-

Quarta-feira

R$ -x-x-



	02
	02


	-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-.
TIPO DE VEÍCULO (marca e modelo) .....................................................

CAPACIDADE (NÚMERO) DE ALUNOS SENTADOS:
	R$
	Segunda-feira a Sexta-feira

R$ -x-x-



	03
	03


	-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-.
TIPO DE VEÍCULO (marca e modelo) .....................................................

CAPACIDADE (NÚMERO) DE ALUNOS SENTADOS:
	R$
	Segunda-feira a Sexta-feira

R$ -x-x-



	04
	04


	-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-.
TIPO DE VEÍCULO (marca e modelo) .....................................................

CAPACIDADE (NÚMERO) DE ALUNOS SENTADOS:
	R$
	Segunda-feira a Sexta-feira

R$ -x-x-



	05
	05


	-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-.
TIPO DE VEÍCULO (marca e modelo) .....................................................

CAPACIDADE (NÚMERO) DE ALUNOS SENTADOS:
	R$
	Segunda-feira a Sexta-feira

R$ -x-x-




Parágrafo único - As rotas têm início junto a Sede Municipal, exceto a rota 04 que tem início no distrito de  Linha Floresta.
Nota importante: A capacidade mínima de lugares no veículo está informado no objeto deste edital.

Declarações do proponente:

1) de que manterá profissionais legalmente habilitados (motoristas);

2) de que se responsabiliza pela execução dos serviços e pela fiel observância das especificações e determinações do Município;

3) de que sua proposta vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data marcada para a entrega dos envelopes desta Tomada de Preços, assinada pelo licitante ou seu representante legal. No silêncio da proposta, subentende-se que vigorará por 60 (sessenta) dias;

4) de que o(a) Senhor(a) ……………… (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, cargo/função exercido, CPF/MF, Cédula de Identidade Civil e domicílio) irá assinar o Contrato, no caso de ser julgada vencedora.

LOCAL E DATA:
___________________________________________________

_________________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

CNPJ/MF

ANEXO V

Concorrência Pública CNC 01 2014

TRANSPORTE ESCOLAR CONTRATADO

CÁLCULO DO CUSTO TOTAL POR VIAGEM - NOTAS EXPLICATIVAS
1. DEFINIÇÕES

Para o entendimento dos procedimentos adotados neste documento, são conceituados a seguir os termos empregados no cálculo do CUSTO TOTAL POR QUILÔMETRO.

CUSTO TOTAL

O Custo Total é composto por duas parcelas, uma referente ao Custo Variável e outra ao custo Fixo, que são apropriados de forma distinta.

O Custo Variável reflete o gasto com o consumo dos itens referentes a combustível, lubrificantes, pneus, câmaras e recapagens e é representado em R$ / km e influenciado pelos tipos de veículos em serviço.

O Custo Fixo é relacionado às despesas mensais com pessoal, despesas administrativas, peças e acessórios, depreciação e remuneração do capital, sendo representado em R$ / mês.

2. DADOS OPERACIONAIS

PASSAGEIROS

O número de passageiros por viagem é informado e utilizado como parâmetro para definir o tipo de veículo que será utilizado na prestação do serviço de transporte de alunos.

QUILOMETRAGEM

A quilometragem deve ser apropriada por viagem. É informada a quilometragem de cada roteiro, considerando o somatório da ida mais a volta e mais a quilometragem morta, numa viagem completa.

FROTA

A frota a ser apropriada no cálculo, será de um veículo para cada roteiro.

3. CUSTO OPERACIONAL

A. CUSTOS VARIÁVEIS

O Custo Variável é a parcela do custo operacional que mantém relação direta com a quilometragem percorrida, ou seja, sua incidência só ocorre quando o veículo está em operação. Esse custo, expresso em unidade monetária por quilômetro (R$ / km), é constituído pelas despesas como o consumo de combustível, de lubrificantes e de rodagem.

A.1. COMBUSTÍVEL

O custo do combustível por quilômetro é obtido pela multiplicação do preço do litro do óleo diesel pelo coeficiente de consumo específico de cada tipo de veículo.

A.2. LUBRIFICANTES

A despesa com lubrificantes é tradicionalmente apropriada multiplicando-se os coeficientes de consumo de cada componente deste item (óleo do motor, óleo da caixa de marcha, óleo de diferencial, fluídos de freio e graxa) pelos seus respectivos preços.

A dificuldade na obtenção periódica dos preços de cada um dos seus componentes, em razão da grande variedade de marcas disponíveis, e a pequena participação deste item no custo operacional total (inferior a 2%) recomendam simplificar a sua apropriação.

Os levantamentos realizados mostraram que o seu consumo pode ser correlacionado ao do óleo diesel e que, sem margem significativa de erro, pode-se substituir o consumo de lubrificantes por quilômetro por um equivalente do consumo de óleo diesel. 

A.3. RODAGEM

Este item de custo é composto por pneus, câmaras-de-ar, protetores e recapagens. A determinação do consumo dos componentes é baseada na vida útil do pneu, expressa em quilômetros, que inclui a sua primeira vida e a vida das recapagens.

O custo da rodagem por quilômetro, para cada tipo de veículo, é obtido dividindo-se o custo total da rodagem (custo dos pneus + custo das câmaras-de-ar + custo dos protetores + custo das recapagens), pela sua vida útil total. 

B. CUSTOS FIXOS

O custo fixo é a parcela do custo operacional que não se altera em função da quilometragem percorrida, ou seja, os gastos com os ítens que compõem esse custo ocorrem mesmo quando os veículos não estão operando. Expresso em unidade monetária por veículo, é constituído pelos custos referentes a depreciação, a remuneração do capital, a despesas com pessoal e a despesas administrativas.

B.1.1 DEPRECIAÇÃO 

A depreciação é a redução do valor de um bem durável, resultante do desgaste pelo uso ou obsolescência tecnológica. Para efeito do cálculo tarifário, são consideradas a depreciação dos veículos que compõem a frota total e a depreciação de máquinas, instalações e equipamentos.

B.1.2 REMUNERAÇÃO DO CAPITAL

Trata-se da remuneração do capital imobilizado em veículos, almoxarifado, máquinas, instalações e equipamentos.

B.2. PEÇAS E ACESSÓRIOS

O consumo de peças e acessórios é influenciado diretamente pela quantidade de quilômetros rodados, pelo regime de operação, condições de pagamento, topografia, clima e também pelo modo como o motorista conduz o veículo. Além do mais, por compreender uma grande variedade de componentes com os mais diversos tempos de vida útil, é de difícil mensuração.

B.3. DESPESAS MENSAIS COM PESSOAL

Este item engloba todas as despesas relativas a mão-de-obra e é constituído pelas despesas com pessoal de operação, de manutenção, e de administração.

B.3.1.
DESPESAS COM PESSOAL DE OPERAÇÃO

São considerados como pessoal de operação motoristas, cobradores e despachantes. 

B.3.2. DESPESAS COM PESSOAL DE MANUTENÇÃO

Este item corresponde às despesas com o pessoal envolvido na manutenção da frota. 

B.3.3. DESPESAS COM PESSOAL ADMINISTRATIVO

Este item corresponde às despesas com pessoal envolvido em atividades administrativas e de coordenação. 

B.4. DESPESAS ADMINISTRATIVAS MENSAIS

Este item diz respeito aos custos referentes a despesas gerais, seguro obrigatório, Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e seguro de acidentes pessoais e de passageiros (APP).

B.4.1. DESPESAS GERAIS

São considerados nesse item diversos custos necessários à execução dos serviços, tais como: material de expediente, energia elétrica, água, comunicações e outras despesas não diretamente ligadas à operação. 

B.4.2. SEGURO OBRIGATÓRIO E DE RESPONSABILIDADE CIVIL

O valor referente a seguros (DPVAT) é necessário para todos os veículos.

4. CUSTO POR VIAGEM

O Custo Total é constituído por duas parcelas. Uma, é a parcela variável, e a outra, é a parcela fixa.

O somatório das duas parcelas formam, então, o custo total por viagem, que constituir-se-á no valor, em reais, a ser pago pelo Município, pela prestação do serviço de transporte de alunos, no respectivo roteiro.

5. CUSTO TOTAL POR VIAGEM, ELABORADO PELO MUNÍCIPIO

O órgão técnico do Município apropriou o custo total por viagem para cada roteiro do transporte escolar contratado, utilizando a metodologia descrita.

A composição destes custos, considerando as características de cada roteiro ( extensão, tipo de veículo ), formam o preço de cada viagem por roteiro. Por oportuno, alertamos que estes preços devem ser considerados os valores máximos aceitáveis pelo Município.

Selbach, RS, 06 de janeiro de 2014.

Darciel Pasinato
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer

Hildegard Bock Müller
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer

ANEXO VI 

Concorrência Pública CNC 01 2014

TRANSPORTE ESCOLAR CONTRATADO

QUADRO DE CUSTOS POR ROTEIRO

1 – OBJETO

1.1. Concorrência para contratação de pessoas jurídicas, visando a realização de serviços de transporte escolar.

2 – PLANILHAS DE CUSTO:

	TABELA DE CUSTOS


	ROTA 01

	Custos Variáveis


	R$
	%

	COMBUSTÍVEL
	0,63
	30

	LUBRIFICANTES
	0,17
	8

	RODAGEM
	0,25
	12

	Custos Fixos


	
	

	DEPRECIAÇÃO E REMUNERAÇÃO  DE CAPITAL
	0,23
	11

	PEÇAS E ACESSÓRIOS
	0,32
	15

	DESPESAS MENSAIS COM PESSOAL
	0,25
	12

	DESPESAS ADMINISTRATIVAS
	0,25
	12

	TOTAL
	2,10
	100


	TABELA DE CUSTOS


	ROTA 02

	Custos Variáveis


	R$
	%

	COMBUSTÍVEL
	0,63
	30

	LUBRIFICANTES
	0,17
	8

	RODAGEM
	0,25
	12

	Custos Fixos


	
	

	DEPRECIAÇÃO E REMUNERAÇÃO  DE CAPITAL
	0,23
	11

	PEÇAS E ACESSÓRIOS
	0,32
	15

	DESPESAS MENSAIS COM PESSOAL
	0,25
	12

	DESPESAS ADMINISTRATIVAS
	0,25
	12

	TOTAL
	2,10
	100


	TABELA DE CUSTOS


	ROTA 03

	Custos Variáveis

	R$
	%

	COMBUSTÍVEL
	0,73
	30

	LUBRIFICANTES
	0,19
	8

	RODAGEM
	0,68
	28

	Custos Fixos


	
	

	DEPRECIAÇÃO E REMUNERAÇÃO  DE CAPITAL
	0,12
	5

	PEÇAS E ACESSÓRIOS
	0,30
	12

	DESPESAS MENSAIS COM PESSOAL
	0,30
	12

	DESPESAS ADMINISTRATIVAS
	
0,13

	5

	TOTAL
	2,45
	100


	TABELA DE CUSTOS


	ROTA 04

	Custos Variáveis


	R$
	%

	COMBUSTÍVEL
	0,63
	30

	LUBRIFICANTES
	0,17
	8

	RODAGEM
	0,25
	12

	Custos Fixos


	
	

	DEPRECIAÇÃO E REMUNERAÇÃO  DE CAPITAL
	0,23
	11

	PEÇAS E ACESSÓRIOS
	0,32
	15

	DESPESAS MENSAIS COM PESSOAL
	0,25
	12

	DESPESAS ADMINISTRATIVAS
	0,25
	12

	TOTAL
	2,10
	100


	TABELA DE CUSTOS


	ROTA 05

	Custos Variáveis


	R$
	%

	COMBUSTÍVEL
	0,63
	30

	LUBRIFICANTES
	0,17
	8

	RODAGEM
	0,25
	12

	Custos Fixos


	
	

	DEPRECIAÇÃO E REMUNERAÇÃO  DE CAPITAL
	0,23
	11

	PEÇAS E ACESSÓRIOS
	0,32
	15

	DESPESAS MENSAIS COM PESSOAL
	0,25
	12

	DESPESAS ADMINISTRATIVAS
	0,25
	12

	TOTAL
	2,10
	100


OBS: As rotas têm início junto a Sede Municipal, exceto a rota 04 que tem início no distrito de Linha Floresta. 
Selbach, RS, 06 de janeiro de 2014.

Darciel Pasinato

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer

Hildegard Bock Müller

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer

ANEXO VII

MINUTA                         CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS



Por este instrumento contratual, de um lado o MUNICÍPIO DE SELBACH, RS, entidade de direito público interno, com sede na Prefeitura Municipal, sito no Largo Adolfo Albino Werlang, 14, nesta cidade, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Sérgio Ademir Kuhn, denominado CONTRATANTE, e de outro a empresa _________________________, estabelecida na rua _________________________, n.º _____, em ____________________, inscrita no CNPJ/MF sob n.º _______________, representada pelo(a) Senhor(a) ____________________ (qualificação), inscrito(a) no CPF sob n.º _______________, denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato de acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas e com base no processo licitatório na modalidade de Concorrência n.º CNC 01-2014.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do objeto

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de transporte escolar da Rede Pública Municipal e Estadual de Ensino de alunos residentes no município de Selbach, RS, compreendendo distritos e regiões administrativas, conforme relação dos trajetos e proposta da CONTRATADA, que fazem parte integrante deste instrumento, independente de transcrição. Os roteiros / trajetos são:

Xxxxx

Xxxxx

Xxxxx

Parágrafo Primeiro - Viagens realizadas nos dois turnos, quando houver, deverão ser realizadas pelo mesmo veículo e motorista.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA deverá disponibilizar o número de veículos e motoristas necessários para viabilizar a execução de todos os roteiros a serem contratados.

Parágrafo Terceiro - Os veículos utilizados deverão ser compatíveis com o número de alunos a serem atendidos, bem como, contabilizar a inclusão do motorista.

Parágrafo Quarto - Os veículos utilizados na prestação dos serviços deverão possuir ano de fabricação igual ou superior a 1999.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Recebimento e Fiscalização


Para o acompanhamento, fiscalização e recebimento do objeto deste contrato, a CONTRATANTE designa os servidores titulares da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer, assistidos pela Central de Controle Interno, que farão o recebimento nos termos do artigo 73, I, "a" e "b", da Lei regradora deste contrato, competindo-lhes, também, transmitir ordens e/ou reclamações quando da constatação de irregularidades que porventura acontecerem, devendo dirimir dúvidas que surgirem no decorrer da prestação dos serviços.

Parágrafo Único - O recebimento definitivo dos serviços não exime a CONTRATADA de responsabilidade pela perfeição, qua​lidade, quantidades, segurança, compatibilidade com o fim a que se destinam e demais peculiaridades dos mesmos.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do preço


A CONTRATANTE pagará o preço ofertado na proposta da CONTRATADA, por viagem (compreendendo ida e volta), para a prestação dos serviços descritos na Cláusula Primeira, conforme segue:

	Item n.º 1
	Roteiro xxxx
	- Segunda, Quinta e Sexta

- Terça-feira

- Quarta-feira
	R$ .........................
	(..................................................);

	Item n.º 2
	Roteiro xxxx
	Segunda a sexta
	R$ .........................
	(..................................................);

	Item n.º 3
	Roteiro xxxx
	Segunda a sexta
	R$ .........................
	(..................................................);

	Item n.º 4
	Roteiro xxxx
	Segunda a sexta
	R$ .........................
	(..................................................);

	Item n.º 5
	Roteiro xxxx
	Segunda a sexta
	R$ .........................
	(..................................................);


Parágrafo Primeiro - O valor global deste contrato é de R$ .............................. (..........................................................................................).

Parágrafo Segundo - Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a prestação dos serviços, objeto deste contrato, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido à erro ou má interpretação de parte da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA - Do pagamento

O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, até o 10º (décimo) dia consecutivo do mês subseqüente à prestação dos serviços, após a data de emissão do Termo de Recebimento, de acordo com o número de viagens.

Parágrafo Primeiro - A contribuição previdenciária referente aos serviços prestados, ISSQN e IR Retido na Fonte, se devidos, serão retidos, sendo que a contribuição previdenciária será recolhida pela Contratante, conforme legislação vigente.

Parágrafo Segundo - A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações, não transfere a Contratante, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º, da Lei Federal n.º 8.666/93.

Parágrafo Terceiro - Em caso de reclamatória trabalhista contra a CONTRATADA em que a CONTRATANTE seja incluída no pólo passivo da demanda, independente da garantia ofertada, será retido, até o final da lide, valores suficientes para garantir eventual indenização.

Parágrafo Quarto - Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ao Departamento Municipal de Educação, o Laudo de Vistoria referida na Cláusula Nona, XIII, no mês subsequente à realização de cada vistoria dos veículos, como condição para a realização do pagamento, juntamente com a nota fiscal de prestação dos serviços.

CLÁUSULA QUINTA - Do reajuste de preço

5.1. O custo quilométrico corresponde ao somatório dos custos variáveis e custos fixos, a seguir discriminados:

Custos Variáveis:

Combustível







Lubrificantes







Rodagem







Custos Fixos

Depreciação e remuneração de capital



Peças e acessórios






Despesas mensais com pessoal




Despesas Administrativas





5.2. Durante 12 (doze) meses de vigência do contrato, os valores da proposta não sofrerão qualquer reajuste. Vencidos os 12 (doze) primeiros meses, fica permitida a utilização dos preceitos do § 8° do art. 65 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores, realizando-se a majoração do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, sem caracterizar alteração do contrato. Para esta finalidade, elege-se o índice INP-C, e no caso de sua extinção, o utilizar-se-á o IGP-M. 

CLÁUSULA SEXTA - Da vigência do contrato


O presente contrato entrará em vigor na data da sua assinatura, com vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos limitados a 60 (sessenta) meses, conforme dispõe inciso II do art. 57 da lei 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - Das dotações orçamentárias


As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

04 Secretaria de Educação, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo

02 Coordenadoria de Educação

1236100472.038 – Manutenção Serv. Transp. Escolar

33903900.0000 – Outros Ser. Terc. Pessoa Jurídica (138)

12361000472.048 – Manutenção Serv. Transp. Escolar Estadual

33903900.0000 – Outros Ser. Terc. Pessoa Jurídica (142)

12361000472.081 – Manutenção Serv. Transp. Escolar Federal

33903900.0000 – Outros Ser. Terc. Pessoa Jurídica (145)

CLÁUSULA OITAVA - Das obrigações da CONTRATANTE

Compete à CONTRATANTE:

I - Fiscalizar, orientar, impugnar, dirimir dúvidas emergentes da prestação do serviço contratado.

II - Receber os serviços e lavrar termo de recebimento. Se o objeto contratado não estiver de acordo com as especificações da CONTRATANTE, rejeitá-lo-á, no todo ou em parte. 

III - Efetuar os pagamentos na data estabelecida na Cláusula Quarta do presente contrato.

IV - Fornecer a relação dos alunos contemplados com o transporte escolar gratuito, sendo que qualquer alteração do roteiro será por conta e risco da CONTRATADA, descabendo qualquer indenização por parte da CONTRATANTE, salvo alteração contratual, a qual deverá ser efetivada nos termos da Lei n.º 8.666/93.

V - Emitir a ordem de início dos serviços.

CLÁUSULA NONA - Das obrigações da CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se:

I - Observar a legislação trabalhista e previdenciária quanto ao pessoal empregado nos serviços de que trata este contrato de prestação de serviço de transporte escolar, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.

II - Arcar com encargos trabalhistas, fiscais (ICMS e outros), previdenciários, comerciais, tributários, tarifas, fretes, seguros, transporte, materiais, combustível, motorista habilitado, mão-de-obra, peças, responsabilidade civil e outros resul​tantes do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade, inclusive quaisquer despesas, que venham a incidir no período de contratação.

II.a - Entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, emolumentos, fornecimento de mão-de-obra especializada, os instituídos por leis sociais, administração, lucros, máquinas e ferramental, transporte de material, de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste contrato.

III - Apresentar, sempre que exigidos pela CONTRATANTE, Apólice de Seguro Obrigatório (DPVAT), bem como, mantê-lo em vigor. 

IV - Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

V - Compromete-se a transportar os alunos, ida e volta, nos trajetos descritos na Cláusula Primeira, de forma a permitir-lhes a freqüência escolar, nos horários em que estejam matriculados.

VI - Indenizar terceiros e à Administração os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo ou culpa, durante a execução do contrato.

VII - Assumir todas as responsabilidades inerentes à sua atividade como empresa de transporte de passageiros, inclusive despesas decorrentes de eventuais acidentes, abrangendo danos pessoais, multas e outros que venham a ocorrer no horário de transporte escolar, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer responsabilidade ou indenização.

VIII - Não poderá subcontratar ou transferir, total ou parcialmente, os serviços ora contratados.

IX - Os motoristas da CONTRATADA deverão permanecer no veículo enquanto estiverem aguardando os passageiros, informando à Direção das Escolas onde o veículo se encontra estacionado.

X - É expressamente vedado ao motorista habilitado dar carona, bem como, apresentar-se para o trabalho embriagado, portando bebida alcoólica ou substância análoga ou transportar objetos ou pessoas que não sejam ligadas ao serviço a ser prestado, ou ainda adotar qualquer comportamento incompatível com a atividade contratada.

XI - As despesas de qualquer natureza, oriundas da manutenção dos veículos locados, tais como combustível, seguro, licenciamento, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

XII - O veículo deverá ter motorista habilitado e estar regularizado para a prestação dos serviços ora contratados, obedecendo a todas as disposições da legislação Federal, Estadual e Municipal, aplicáveis à espécie.

XIII – Manter, durante a vigência do contrato, junto ao Setor de Transporte Escolar da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer, como condição para a realização do pagamento os seguintes documentos atualizados: 

	a) Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo a ser utilizado na prestação dos serviços de transporte de alunos (caso o veículo não estiver em nome da empresa, deverá no mínimo ser de propriedade de sócio que faça parte da empresa, quando então, o licitante deverá apresentar também uma cópia do contrato de locação do mesmo). O Seguro Obrigatório (DPVAT) deverá estar quitado;
b) Autorização emitida pelo órgão executivo de trânsito do Estado do Rio Grande do Sul (DETRAN-RS) no sentido de que o veículo especialmente destinado à condução coletiva de escolares possa circular nas vias (na forma do art. 136 do CTB),

Obs.1: Registra-se que para a emissão da autorização, o órgão executivo de trânsito supra, exigirá:

- registro como veículo de passageiros

- inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

- pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

- equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

- lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;

- cintos de segurança em número igual à lotação;

Obs.2: A autoridade estadual de trânsito poderá vir a exigir outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

c) Habilitação dos motoristas disponibilizados para a empresa, responsáveis pela realização dos serviços, de acordo com a legislação brasileira de trânsito em vigor (CARTEIRA D ou E) acompanhada da prova de Certificado de curso para condutores de veículos de transporte escolar, para os fins previstos na Resolução n. 168 de 14 de dezembro de 2004 do Contran.
d) Certidão negativa do registro de distribuição criminal atualizada, relativa aos crimes de: homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, de todos os condutores, expedida até 30 (trinta) dias anteriores a data marcada para a abertura do presente certame licitatório.


XIV - Utilizar o veículo constante da documentação apresentada na Licitação. Havendo necessidade de utilização de veículo diferente daquele constante da declaração, a solicitação para substituição de veículo deverá ser feita junto ao Setor de Transporte Escolar da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer, mediante justificativa contendo as razões para a substituição. Caso seja autorizada a substituição de veículo, o mesmo deverá estar devidamente vistoriado e aprovado pela Prefeitura Municipal de Selbach, RS. Se for utilizado veículo não autorizado, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação da penalidade constante da Cláusula Décima deste contrato. Idêntico tratamento será observado para a substituição dos motoristas disponibilizados para os serviços de transporte escolar.

XV - Cumprir integralmente às normas de trânsito vigentes, bem como legislação federal, estadual e municipal incidente na presente contratação.

XVI - Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas.

XVII - Apresentar, sempre que exigidas pela CONTRATANTE, quaisquer documentos constantes das disposições contidas no Decreto n.º 612 de 21/07/92 e Lei n.º 8.212/91, e demais legislações previdenciárias, bem como, os demais documentos apresentados na licitação, caso o vencimento dos comprovantes apresentados no certame, seja anterior ao término da vigência desta contratação, sem prejuízo do disposto na Cláusula Quarta. 

XVIII - Arcar com todas as despesas neces​sárias à execução do objeto contratado.

XIX - Prestar toda e qualquer informação sobre a prestação dos serviços.

XX - Responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características dos serviços, bem como as observações às normas técnicas.

XXI - Informar à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer, qualquer mudança de endereço, telefone, fax ou outros.

CLÁUSULA DÉCIMA - Das penalidades e multas


À CONTRATADA, serão aplicadas as sanções previstas na Lei n.º 8.666/93 e na Lei Municipal n.º 2.654/2009 de 09 de outubro de 2009, nas seguintes situações, dentre outras:

I - Pela recusa injustificada de prestação dos serviços, além do prazo estipulado neste contrato, pela infração de qualquer inciso do art. 23 da Lei Municipal supra citada, aplicação de mul​ta na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, até 10 (dez) dias consecutivos. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato, e imputada à Contratada, a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

II - Pela ocorrência de uma das situações descritas abaixo, aplicação de multa na razão de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento), sobre o valor total do contrato, por infração. Após 5 (cinco) infrações, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à Contratada, a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses:

a) Para a entrega dos alunos: chegada do veículo às escolas com atraso superior a 15 (quinze) minutos após o horário de início das aulas;

b) Para o recolhimento dos alunos: chegada do veículo às escolas com atraso superior a 20 (vinte) minutos após a término das aulas.

III - Pela prestação dos serviços em desacordo com o contratado, aplicação de multa na razão de 2% (dois por cento), sobre o valor total do contrato, por infração, com prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após 2 (duas) infrações e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à CONTRATADA, a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

IV - Pela utilização de veículo e motorista não autorizado, aplicação de multa na razão de 2% (dois por cento), sobre o valor total do contrato, por infração. Após 2 (duas) infrações, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Da aplicação das penalidades e multas


No caso de incidência de uma das situações previstas na Cláu​sula Décima, a CONTRATANTE, notificará a CONTRATADA, para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento desta, justificar por escrito os motivos do inadimplemento.

Parágrafo Único - Será considerado justificado o inadimple​mento, nos seguintes casos:

a) acidentes que impliquem retardamento na prestação dos serviços ou na adequação dos mesmos, sem culpa da contratada;

b) falta ou culpa da CONTRATANTE; 

c) caso fortuito ou força maior, conforme art. 393 do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Dos motivos de rescisão


São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no artigo 78 da lei regente, acrescidos do seguinte:

I - Cometimento de infração aos termos deste contrato, evidenciando a incapacidade da CONTRATADA no cumprimento satisfatório do mesmo, em especial, quaisquer das situações previstas na Cláusula Décima. 

II - Infração ao previsto no Parágrafo Segundo da Cláusula Primeira.

III - Quando ocorrerem razões de interesse público justificado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Das perdas e danos


A parte que der causa à rescisão do contrato por dolo ou cul​pa, ficará obrigada a indenizar a outra o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias após a notificação da parte adversa, garantida a defesa prévia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Dos direitos da Administração

 
A CONTRATADA, em caso de rescisão administrativa, reconhece todos os direitos da Administração, consoante prevê o artigo 77 da lei vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Da Lei regradora


A presente contratação reger-se-á pela Lei n.º 8.666/93 e suas alterações e Lei Municipal n.º 5.285/99, as quais, juntamente com normas de di​reito público, resolverão os casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Do Foro


As partes elegem o Foro da Comarca de Ibirubá - RS, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas porventura emergentes da presente contratação.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas ao final subscritas, para que o mesmo produza todos os jurídicos e legais efeitos. 

Selbach, RS, ..... de ......................... de 2014.

________________________________

Município de Selbach, RS

Prefeito Municipal

_____________________________

EMPRESA

Visto em __________:

____________________________

Assessoria Jurídica

TESTEMUNHAS:

__________________________                 ________________________

ANEXO VIII
Concorrência n.º 01/2014
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA EMPRESA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

  

Eu, ________________________________________________________________________, (nome completo do Representante Legal da empresa licitante)

E

______________________________________________CRC n° ______________________, (nome completo do Contador da empresa licitante e nº registro entidade de classe)

Para fins de participação da Concorrência  n.º 01/2014, da Prefeitura Municipal de Selbach, RS, declaramos, sob as penas da Lei, que a empresa ___________________________________________________________________________

(nome da pessoa jurídica)

Cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º (terceiro) da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei.

Declaramos, ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4° do artigo 3º da Lei Complementar n° 123/2006.

 

 

_____________,___, ___ de ______________________ de 2014.

 

 

_____________________________________________________

(empresa proponente)

_____________________________________________________

C.N.P.J.

 

_________________________________         _______________________________

  (assinatura e carimbo do representante legal)


(assinatura e carimbo do Contador)

 
Obs.: Esta declaração deverá ser entregue dentro do envelope de documentação, e somente para empresas nesta condição, dispensada para as demais.

ANEXO IX
Concorrência n.º 01/2014

LEI MUNICIPAL N.° 2.654/2009 de 09 de outubro de 2009

INSTITUI O REGULAMENTO DO TRANSPORTE ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE SELBACH.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.° Fica instituído o Regulamento do Transporte Escolar do Município de Selbach-RS, que tem o objetivo de disciplinar as normas para o transporte escolar. 

§ 1.° As disposições constantes desse Regulamento devem ser observadas na prestação do serviço de transporte escolar realizado diretamente pelo Município, com veículos e servidores próprios e pelos prestadores de serviços contratados.

§ 2.° O conteúdo desse Regulamento deve ser anexado aos editais de licitação para a contratação de transporte escolar, através de cópia integral ou transcrição das disposições.

§ 3.° Também deve ser dado conhecimento do teor deste Regulamento a todos os servidores envolvidos com a execução ou controle do transporte escolar.

Art. 2.° A Secretaria Municipal de Educação fica responsável pela execução do transporte escolar, devendo, para tanto, coordenar os trabalhos a serem realizados pelos diferentes servidores envolvidos na execução ou fiscalização dos serviços, independentemente de lotação dos mesmos.

Art. 3.° Igualmente compete à Secretaria Municipal de Educação propor a atualização ou alteração do conteúdo desse Regulamento, em decorrência de legislação ou atos normativos a serem observados, ou mediante outras razões de interesse público.

CAPÍTULO II
DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS

Art.  4.°  O serviço de transporte escolar deve ser adequado, atendendo plenamente aos usuários, nos termos desse regulamento e sem prejuízo de outras exigências expressas no processo licitatório e nas normas pertinentes.

Art. 5.° Serviço adequado é o que satisfaz as condições de continuidade, regularidade, atualidade, segurança, higiene, cortesia e eficiência na sua prestação.

§ 1.° Para o fim do disposto nesse artigo, considera-se:

I – continuidade, a prestação dos serviços com a observância rigorosa do calendário letivo, das datas, dos turnos e dos trajetos dispostos para o transporte escolar, sem interrupção ou suspensão; 

II – regularidade, a observância dos horários dispostos para cada trajeto do transporte escolar; 

III – atualidade, a modernidade das técnicas, dos veículos, dos equipamentos e das instalações, conforme os padrões mínimos exigidos em edital e regulamento e a sua conservação;

IV – segurança, a prestação do serviço com a adoção de todas as medidas preventivas para o adequado funcionamento dos veículos, com manutenção e equipamentos de segurança adequados, a condução dos veículos com a observância das normas de trânsito, com toda a prudência e perícia requeridas para as condições peculiares dos trajetos e dos usuários transportados e a orientação e acompanhamento dos usuários no embarque, na viagem e no desembarque;

V – higiene, a limpeza permanente dos veículos e o asseio dos condutores e acompanhantes, bem como a manutenção dos equipamentos em condições de higienização;

VI – cortesia, o atendimento e acompanhamento dos usuários e demais agentes públicos envolvidos com o transporte escolar de forma atenciosa, solícita, educada e prestativa, com especial atenção aos aspectos de segurança; e,

VII – eficiência, o atendimento de todas as obrigações dispostas em editais, em contratos, nos regulamentos e nas demais normas jurídicas aplicáveis, assim como as ordens dos agentes públicos responsáveis, com observância dos prazos, dos quantitativos e dos qualitativos exigidos.

§ 2.° Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando:

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança dos veículos; e,

II – por outras razões de relevante interesse público, motivadamente justificado à Administração.

CAPÍTULO III

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS

Art. 6.° São direitos dos usuários, sem prejuízo de outras exigências expressas em licitação, nos regulamentos ou decorrentes de legislação superior:

I - receber serviço adequado;

II - receber do Município e dos prestadores contratados informações para a defesa de interesses individuais ou coletivos;

III – protocolar, por escrito ou comunicação verbal reduzida a termo, às autoridades competentes, os atos ilícitos ou irregularidades de que tenham conhecimento, decorrentes do serviço prestado pelo Município ou por terceiros contratados;

IV – obter informações e documentos sobre os veículos, condutores e acompanhantes, com o objetivo de acompanhar a adequação às normas legais e regulamentares exigidas para o transporte escolar, bem como sobre os trajetos, horários e outras exigências a serem garantidas aos usuários; e,

V - oferecer sugestões de melhoria dos serviços, mediante protocolo.

§ 1.° Para o exercício do direito dos usuários, os pais dos alunos ou responsáveis legais podem representar junto ao Poder Público Municipal, mediante identificação constante de nome, número de cadastro de pessoa física ou documento equivalente e endereço residencial;

§ 2.° As denúncias de ilegalidades ou outras infrações dos condutores e demais envolvidos no transporte escolar, quando não apresentadas por escrito e assinadas, devem ser reduzidas a termo e assinadas pelos pais ou responsáveis.  

§ 3.° São atribuídos aos usuários todos os direitos e deveres contidos na Lei n.° 8.078, de 11 de setembro de 1990 e no Código Civil Brasileiro, desde que pertinentes ao serviço prestado, bem como aqueles previstos no Regulamento e na legislação aplicáveis.

Art. 7.° As entradas às propriedades rurais serão realizadas quando a distância entre o trajeto e a residência for superior a 300 metros.

§ 1.° Excepcionalmente, o Município pode determinar que o transporte escolar seja disponibilizado até a residência dos usuários nas seguintes situações:

I – por motivo de doença, mediante atestado médico; 

II – para portadores de necessidades especiais; e,

III – para atender necessidades da educação infantil.

 § 2.° O direito ao serviço é garantido exclusivamente no transporte destinado ao ensino regular, nos turnos e escolas em que os usuários estejam matriculados. Excepcionalmente, em turno diverso, quando solicitado pela escola, para atividades de reforço pedagógico e atividades afins, quando houver vaga nos veículos, sem alteração de rota e horário;

§ 3.° Na hipótese do usuário optar por matrícula em escola diversa da indicada pela Secretaria de Educação, o usuário perderá o direito à utilização do transporte escolar.

§ 4.° Os pais são responsáveis pelo deslocamento dos alunos de casa até os locais de embarque e desembarque.

Art. 8.° Fica proibido o transporte de passageiros juntamente com os escolares, exceto quando houver lugar no veículo ou mediante autorização expressa do Município.

Art. 9.° São obrigações dos usuários, sem prejuízo de outras exigências expressas em regulamento, nas licitações ou decorrentes de legislação superior:

I – freqüentar a escola mais próxima de sua residência e utilizar o transporte indicado pela Secretaria de Educação;

II - contribuir para a conservação dos bens públicos ou privados utilizados na prestação dos serviços;
III - cooperar com a limpeza dos veículos;

IV - comparecer aos locais e horários indicados pelo Município, para o embarque e desembarque;

V - cooperar com a fiscalização do Município;

VI – ressarcir os danos causados aos veículos; e,

VII – acatar todas as orientações dos condutores, e dos demais agentes públicos responsáveis.

§ 1.° Os atos dos usuários que importarem no descumprimento de suas obrigações serão comunicados aos pais ou responsáveis para as devidas providências.

§ 2.° Quando a natureza dos atos impuser, além da comunicação aos pais ou responsáveis, a Administração dará ciência dos fatos ao Conselho Tutelar para as devidas providências cabíveis.

§ 3.° Quando os atos importarem em prejuízos ao patrimônio público ou privado, a Administração notificará os pais ou responsáveis sobre o ocorrido e procederá à cobrança administrativa ou judicial do montante devido, assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo, conduzido pela Secretaria Municipal de Educação.

CAPITULO IV

DOS VEÍCULOS DO TRANSPORTE ESCOLAR

Art. 10.  Os veículos utilizados no transporte escolar deverão apresentar todas as condições exigidas pela legislação e atos regulamentares de trânsito, especialmente as exigidas para o transporte de escolares e de passageiros.

Parágrafo Único: São exigências para o transporte escolar, sem prejuízo de outras obrigações regulamentares e normativas:

I – registro como veículo de passageiros, emitido pelo órgão estadual, constante no CRLV;

II – inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

III - autorização do órgão estadual para o transporte de escolares, fixada em local visível na parte interna do veículo, com inscrição da lotação permitida;

IV - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroceria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

V – equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

VI – lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; e,

VII – cintos de segurança em número igual à lotação.
Art. 11.  O Município fixará em edital, quando conveniente, idade máxima dos veículos empregados na prestação do transporte escolar.

Parágrafo Único:  Independentemente do ano de fabricação, o Município poderá recusar qualquer veículo disponibilizado para o transporte, se constatado, mediante vistoria, que compromete a segurança, o conforto ou a confiabilidade da prestação adequada dos serviços, bem como por inobservância das especificações técnicas exigidas pela legislação aplicável ou pelo Município.

Art. 12.  Os veículos de transporte escolar, antes de entrarem em serviço, devem ser submetidos à inspeção semestral para a verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança, nos termos da legislação.
Parágrafo Único: Adicionalmente à exigência da inspeção semestral, os veículos serão inspecionados pelo Município para a verificação do cumprimento das demais exigências dispostas nesse regulamento, no edital de licitação e nos contratos e, em especial, quanto aos aspectos de segurança, higiene, conservação e comodidade aos usuários.

Art. 13. Além da inspeção veicular semestral definida no artigo 12 dessa Lei, para atendimento do art. 136, inciso II do Código de Trânsito Brasileiro, todos os veículos de transporte escolar serão vistoriados pelo Município, para a verificação dos itens obrigatórios e de segurança e das demais exigências desse regulamento e do edital de licitação.

Parágrafo Único: A freqüência das inspeções veiculares poderá ter seu prazo reduzido, por ordem da Administração, para atender à necessária segurança, correndo a despesa correspondente por conta da empresa contratada.

Art. 14. A contratada, ao substituir o veículo, deverá consultar a Secretaria Municipal de Educação, indicando o veículo a ser substituído e as características do veículo substituto, cabendo ao referido órgão a aprovação ou rejeição da proposta, avaliada a documentação e após inspeção veicular.

Art. 15.  Os veículos públicos e contratados não poderão transitar conduzindo passageiros salvo com autorização escrita pela Administração para atender as razões de interesse público. Incluindo professores municipais e estaduais, trabalhadores, idosos e deficientes mediante apresentação da carteirinha de transporte escolar.

CAPITULO IV

DOS CONDUTORES DO TRANSPORTE ESCOLAR

Art. 16.  Os condutores do transporte escolar deverão cumprir todas as exigências da legislação de trânsito.

Parágrafo Único: Somente poderão conduzir veículos escolares os condutores previamente aprovados pelo Município, mediante autorização específica, precedida da comprovação das seguintes condições:

I – ter idade superior a 21 (vinte e um) anos;

II – ser portador da Carteira Nacional de Habilitação na categoria “D” ou “E”;

III – ausência de infrações de trânsito de natureza grave ou gravíssima, ou reincidência em infrações médias nos últimos 12 (doze) meses;

IV – comprovar a aprovação em curso especializado para o transporte de escolares, nos termos da regulamentação do CONTRAN;

V – apresentar certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos; e,

VI – outras exigências da legislação de trânsito.
Art. 17. Sempre que houver ingresso de novos condutores, estes deverão submeter-se aos mesmos procedimentos especificados no artigo anterior.

Art. 18. Salvo em caso de emergência justificada, situação em que será admitida a utilização de condutor que preencha todos os requisitos exigidos no artigo anterior, constitui falta punível com multa, a ser fixada no edital de licitação.

§ 1.° A condução de veículos escolares por servidores municipais sem a devida autorização do Município será punida na forma da legislação municipal aplicável aos servidores estatutários, ou na forma da Consolidação das Leis do Trabalho, no caso de celetistas.

§ 2.° Serão punidos da mesma forma os responsáveis que concorreram para a falta especificada no parágrafo anterior.

CAPITULO VI

DAS OBRIGAÇÕES DOS PRESTADORES CONTRATADOS

Art. 19. Incumbe aos prestadores de serviços contratados:

I - prestar serviço adequado, na forma prevista neste regulamento, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato;

II - manter em dia o licenciamento dos veículos do transporte escolar;

III – entregar os discos do tacógrafo e as demais informações sobre os usuários do transporte escolar sempre que for solicitado pelo município;

IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais;

V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer dia e horário, aos veículos do transporte, bem como aos registros e documentos de natureza contábil, trabalhista, social e tributária e às instalações utilizadas como apoio aos serviços prestados;

VI - zelar pelas condições plenas de segurança e higiene dos veículos, bem como segurá-los adequadamente, na forma prescrita pelo Município;

VII – observar os roteiros e horários determinados pelo Município, inclusive quando houver alteração dos mesmos, durante a vigência do contrato;

VIII – participar de reuniões de trabalho, bem como submeter os condutores a cursos e treinamentos determinados pelo Município;

IX – prestar informações e apresentar documentos na forma e na freqüência determinadas pelo Município;

X - cumprir as determinações do Código de Trânsito Brasileiro, as Resoluções do CONTRAN e as demais normas aplicáveis ao transporte escolar;

XI - indicar preposto, aceito pela Administração, com endereço na sede do Município, para representá-los na execução dos serviços, nos termos do artigo 68 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 2003; e,

XII - responder, por si ou seus prepostos, pelos danos causados à União, Estado e Município, ou a terceiros, comprometendo-se a acatar as leis e regulamentos, quer existentes, quer futuros.

Parágrafo Único: As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pelos prestadores de serviços serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados e o Município.

CAPÍTULO VII

DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 20.  A fiscalização dos serviços de transporte escolar, executados diretamente ou através de delegação, será coordenada pela Secretaria Municipal de Educação e será implementada da seguinte forma:

I - mediante um plano de fiscalização que contemple todos os aspectos a serem fiscalizados; e,

II – em regime de colaboração com o Sistema de Controle Interno.

Art. 21.  Sempre que forem verificados atos ilícitos ou irregulares na prestação dos serviços, os mesmos devem ser comunicados através de Termo de Comunicação à Secretaria Municipal de Educação, para as providências legais e administrativas cabíveis, através da Assessoria Jurídica do município.

CAPÍTULO VIII

DAS INFRAÇÕES AO TRANSPORTE ESCOLAR

Art. 22. Sem prejuízo das infrações e penas cominadas pelo Código de Trânsito Brasileiro, pela Lei de Licitações, pelo Estatuto dos Servidores e pelas demais normas aplicáveis, o Município acompanhará as infrações específicas pelo descumprimento das normas da presente Lei, dos editais de licitação e contratos de prestação de serviço, constituindo-se em referenciais para o controle do serviço público prestado.

Parágrafo Único: As infrações administrativas e as respectivas penas devem ser transcritas no edital de licitação e nos contratos administrativos firmados, facultando-se à Administração a instituição de outras infrações administrativas e penalidades inerentes, além das previstas nesse Decreto.

Art. 23. Consideram-se infrações, imputadas ao contratado ou condutor do transporte escolar, puníveis com advertência escrita e multa de 10% no valor mensal a ser percebido pela empresa contratada.

I – utilizar veículo fora da padronização;

II – fumar ou conduzir acesos cigarros e assemelhados;

III – conduzir o veículo trajado inadequadamente;

IV – omitir informações solicitadas pela Administração;

V – deixar de fixar a autorização estadual para o transporte escolar, na parte interna do veículo, em lugar visível aos usuários, contendo a capacidade máxima do veículo; a autorização municipal para o transporte escolar e outras informações determinadas pela Administração;

VI – operar sem portar a relação atualizada dos nomes dos passageiros transportados;

VII – desobedecer às orientações da fiscalização;

VIII – faltar com educação e respeito para com os usuários e público em geral;

IX – deixar de realizar a vistoria no prazo estabelecido;

X – manter o veículo em más condições de conservação e limpeza;

XI – realizar o transbordo de passageiros sem a prévia autorização do responsável do aluno ou sem motivo de força maior;

XII – não cumprir os horários determinados pela Administração;

XIII – operar sem o selo de vistoria, ou com selo de vistoria vencido;

XIV – alterar ou rasurar o selo de vistoria;

XV – confiar a direção dos veículos a motoristas que não estejam devidamente autorizados pela Administração;

XVI – não providenciar as vistorias veiculares determinadas pela Administração;

XVII – transportar passageiros não autorizados pela Administração;

XVIII – trafegar com portas abertas;

XIX – trafegar com veículos em condições mecânicas que comprometam a segurança;

XX – colocar em operação veículo não autorizado, sem motivo justificado;

XXI – conduzir veículos sob efeito de bebida alcoólica, independentemente do nível de alcoolemia, ou sob efeito de drogas ilícitas ou sob qualquer condição que comprometa a plena saúde física e mental, inclusive quando em decorrência de medicamentos;

XXII – conduzir veículos sem a habilitação e os demais requisitos exigidos para o transporte de escolares;

XXIII – assediar sexual ou moralmente os usuários do transporte escolar; e,

XXIV – conduzir veículos com operações de alto risco para os usuários.

Parágrafo Único: Para a aplicação da pena de rescisão contratual, a Administração considerará a presteza dos contratados na solução dos problemas apontados, o histórico de infrações, independentemente do grau de gravidade e, principalmente, o grau de risco a que os usuários foram expostos nas práticas inflacionais elencadas. 

CAPÍTULO IX

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DEFESA

Art. 24. As irregularidades ou ilegalidades detectadas na prestação dos serviços serão processadas mediante abertura de processo administrativo, oportunizando a defesa e demais recursos de acordo com a Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais disposições aplicáveis.

Art. 25. Em qualquer situação ou fase de defesa ou recurso administrativo, o Município oportunizará o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal, decidindo, em qualquer circunstância, com a observância do princípio da motivação, com detalhada exposição das razões de fato e de direito.

Art. 26. Quando as infrações são provocadas por agentes públicos, a apuração de responsabilidade dar-se-á com a observância das disposições do Estatuto dos Servidores Municipais.

Art. 27. Este Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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